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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Em atendimento ao disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução PGJ nº
001/2018, com as alterações implementadas pela Resolução PGJ nº
03/2023, de ordem do Exmo. Procurador-Geral de Justiça, AVISO aos
Excelentíssimos Senhores Membros do Ministério Público de
Pernambuco que:

CONSIDERANDO o contido no art. 21, § 6º, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o
Estatuto do Ministério Público de Pernambuco, com a redação dada pela
Lei Complementar Estadual n.º 128, de 15 de setembro de 2008;

CONSIDERANDO a necessidade de se proceder às nomeações de
Promotores(as) de Justiça para exercerem as Coordenações
Administrat ivas das Sedes das Promotorias de Justiça, as
Coordenações Administrativas das Promotorias de Justiça Cível,
Criminal, de Cidadania e da Infância e Juventude da Capital e as
Coordenações das Circunscrições Ministeriais;

FICA ESTABELECIDO o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da
publicação do presente Aviso, para que os(as) Promotores(as) de
Justiça mais antigos(as) nas Circunscrições ou nas Sedes das
Promotorias de Justiça, conforme o caso, procedam com o processo de
indicação, na forma do art. 5º da Resolução PGJ nº 001/2018, com suas
alterações posteriores, e encaminhem a lista trinominal, juntamente com
ata descritiva dos(as) membros(as) participantes ou documento
correspondente, ao Procurador-Geral de Justiça, pelo e-mail
chefgab@mppe.mp.br, em cumprimento ao disposto no art. 21, §§ 6º e
10, da Lei Orgânica do MPPE, e dispositivos da multicitada Resolução.

AVISO PGJ Nº 05/2023
Recife, 2 de março de 2023

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas
atribuições, resolve:

1) DISPENSAR do expediente ministerial, no período de 24 a 26 de
maio de 2023, os(as) Membros(as) do MPPE que participarão do XIV
Congresso Estadual do Ministério Público, a ser realizado na cidade de
Caruaru/PE, com o tema “O Ministério Público na Defesa Constitucional
da Democracia e Cidadania”.

2) Outrossim, em respeito à independência funcional, nas hipóteses de
audiências de réu preso, adolescente custodiado e sessão do Tribunal
do Júri, RECOMENDAR aos(às) membros(as) que requeiram ao
respectivo Juízo a remarcação dos atos judiciais, bem como procedam
com a devida comunicação ao(à) substituto(a) automático(a).

XIV Congresso Estadual do Ministério Público
Tema: “O Ministério Público na Defesa Constitucional da Democracia e
Cidadania” Data: De 24 a 26/05/2023.
Local: Caruaru/PE

AVISO PGJ Nº 06/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, CONVOCA os(as) Senhores(as)
Membros(as), titulares ou em exercício pleno, dos cargos de promotor
de Justiça da 7ª Circunscrição Ministerial, com sede em Palmares, para
participarem da ação institucional “Agenda Compartilhada”, a ser
realizada nos dia, local e horário indicados abaixo.

Dia: 14/03/2023
Horário: das 8:30h às 17:30h.
Local: Centro Municipal de Formação Profissional Professor Douglas
Miranda Marques, situado na Rua José Rudval de Aragão, nº 26622,
Centro, Palmares-PE.

Outrossim, em respeito à independência funcional, nas hipóteses de
audiências de réu preso, adolescente custodiado e sessão do Tribunal
do Júri, RECOMENDAR aos(às) membros(as) ora Convocados(as) que
requeiram ao respectivo Juízo a alteração da data dos atos judiciais.

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 02/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a possibilidade de atuação remota informada pela
referida Coordenação;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de
Justiça de Canhotinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância, no
período de 01/03/2023 a 31/03/2023.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, excetuada a atuação nos
feitos do Núcleo de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), no
período de 01/03/2023 a 31/03/2023.

PORTARIA PGJ Nº 594/2023
Recife, 10 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017.

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de plantão dos Membros do Ministério Público –
nas Circunscrições Ministeriais a serem cumpridas durante o mês de
MARÇO de 2023, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 704/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, “i”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias nº 450343/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. ANA CLEZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da
função de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça Criminais (CAO Criminal), no período de
01/03/2023 a 20/03/2023, em razão das férias do Bel. Antônio Augusto
de Arroxelas Macedo Filho;

II – Designar, ainda, a Promotora de Justiça indicada acima para o
exercício da função de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional
da Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial (CAO Defesa
Social e Controle Externo), no período de 07/03/2023 a 30/03/2023, em
razão das férias da Bela. Helena Martins Gomes;

III – Atribuir-lhe, no período de 01/03/2023 a 30/03/2023, o pagamento
da indenização pelo exercício da função de coordenação, prevista no
art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94 com as
alterações posteriores;

IV – Designar, por fim, a Membra supramencionada para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade no período de 01/03/2023 a
30/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 749/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2023

Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Escala de Plantão dos Membros do
Ministério Público, da 3ª Entrância da Capital, por meio da Portaria PGJ
Nº 702/2023;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ nº 702/2023, do dia 24.02.2023,
publicada no DOE do dia 27.02.2023, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 781/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de Março/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 704/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Olinda, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Nazaré da Mata, para alterar a
escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Jaboatão dos Guararapes, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 704/2023, de 24.02.2023,
publicada no DOE do dia 27.02.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 782/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO indicação encaminhada pela Coordenação

PORTARIA PGJ Nº 783/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. VALDECY VIEIRA DA SILVA, 4º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador Administrativo da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital, no período de 11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias do
Bel. Alen de Souza Pessoa;

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “d”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital constante dos
autos do processo SEI nº 19.20.0137.0004713/2023-22;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MANOEL ALVES MAIA, 20º Promotor de Justiça Cível
da Capital, de 3ª Entrância, para atuar nos autos do processo nº
0025402-80.2017.8.17.8201, que tramita no 2º Juizado Especial da
Fazenda Pública da Capital, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 784/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO, 5ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª
Entrância, para o exercício da função de Coordenadora da 2ª

PORTARIA PGJ Nº 785/2023
Recife, 2 de março de 2023

Circunscrição Ministerial, com Sede em Petrolina, no período de
11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias do Bel. Bruno de Brito
Veiga;

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO, Promotor de Justiça de
Santa Maria da Boa Vista, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Orocó, 1ª Entrância, no período de
11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias do Bel. Bruno de Brito
Veiga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 786/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância da tabela
de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de atualização da
substituição destaca abaixo;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES, 2º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de
Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 01/03/2023 a
03/03/2023, em razão da dispensa do Bel. Frederico José Santos de
Oliveira;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 787/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a vacância do cargo de Promotor de Justiça de
Triunfo nos termos da Portaria PGJ nº 067/2023, publicada no DOE de
05/01/2023;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
14ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. CARLÊNIO MÁRIO LIMA BRANDÃO, 4º Promotor de
Justiça de Serra Talhada, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Triunfo, de 1ª Entrância, no período
de 01/03/2023 a 31/03/2023;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 788/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, incisos I e V, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os Despachos exarados pelo Procurador Geral de
Justiça no âmbito do Requerimento SEI NUP 19.20.1394.0004821/2023-
76;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Artigo 1º - Designar os servidores, abaixo qualificados, para receber o
perfil de "Gerenciador de Sistema SGI/TCE" relativo ao Sistema de
Gerenciamento de Indícios (SGI) do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, em observância ao disposto na Resolução TC nº
174/2022:

JUNE MONTEATH TRINDADE
Matrícula: 189.065-4
Técnico Ministerial / Administração
Efetivo
jtrindade@mppe.mp.br

OTÁVIO HENRIQUE CINTRA MONTEIRO
Matrícula: 190.110-9
Gestor Governamental / Controle Interno
Efetivo
otavio.cintra@mppe.mp.br

SANDRA MARIA FULCO DE AZEVEDO CORREIA
Matrícula: 188.071-3
Técnica Ministerial / Administração
Efetivo
sandrama@mppe.mp.br

PORTARIA PGJ Nº 789/2023
Recife, 2 de março de 2023

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, incisos I e V, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o Despacho exarado pelo Procurador Geral de
Justiça no âmbito do Requerimento SEI NUP 19.20.1394.0004025/2023-
04;

CONSIDERANDO  a existência de um volume considerável de bens
permanentes (móveis, equipamentos de informática e eletrodomésticos)
armazenados no estoque do Departamento Ministerial de Patrimônio e
Material, devolvidos pelas diversas unidades administrativas, com visível
comprometimento de suas estruturas, em razão do longo tempo de uso;

CONSIDERANDO a necessidade de Instituir a Comissão de Avaliação
de Bens Patrimoniais, conforme solicitação através da Comunicação
Interna nº 042/2023 da Coordenadoria Ministerial de Administração,
processo SEI nº 19.20.0135.0004025/2023-04

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I –Instituir a  Comissão para Avaliação de Bens Patrimoniais e
realização da entrega daqueles que forem avaliados como inservíveis
para o uso do MPPE para as instituições de caridade que estiverem
prontamente habilitadas,

II - Designar os servidores  JOSÉ JOAQUIM DA SILVA NETO,
Assistente Auxiliar Administrativo, matrícula nº 188.210-4, CARLOS
ALBERTO DE SOUZA JÚNIOR, Agente Administrativo, matrícula nº
189.798-5, JENNER TOSCANO LINS E SILVA, Técnico Ministerial -
Área Eletrônica, matrícula 188.962-1, para, sob a presidência do
primeiro, integrarem a presente Comissão Especial

III - Atribuir aos servidores integrantes da citada Comissão o Adicional
previsto na Lei 17.333/2021;

III - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2022 por um período de 180
dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 790/2023
Recife, 2 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, incisos I e V, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o Despacho exarado pelo Procurador Geral de
J u s t i ç a  n o  â m b i t o  d o  R e q u e r i m e n t o  S E I  N U P
1 9 . 2 0 . 1 3 9 4 . 0 0 0 2 9 9 6 1 / 2 0 2 2 - 9 7 ;

CONSIDERANDO a necessidade de realizar o levantamento

PORTARIA PGJ Nº 791/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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físico—financeiro de todos os bens existentes em cada unidade
administrativa do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a solicitação de designação de Comissão de Ajuste
de  inventário do exercício de 2022, conforme Comunicação Interna n°
128/2022 da Coordenação Ministerial de Administração , processo SEI
n° 19.20.0140.0000029961/2022-97;

CONSIDERANDO a Portaria PGJ n° 2.991/2022 que renovou  a
Comissão de Inventário exercício 2022,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

 RESOLVE:

I — Revogar em todos os termos a Comissão de Inventário ano 2022,
renovada pela Portaria PGJ n°2.991/2022;

II- Instituir  a Comissão Especial de Ajuste para fins de conclusão do
ajustes necessários de todos os bens existentes em cada unidade
administrativa do Ministério Público do Estado de Pernambuco, bem
como  para migração do novo sistema  com os seguintes integrantes:

Sandra Dias Gomes — matrícula n° 189.687-3 — PRESIDENTE;
Adriana Maria Mendonça Lima e Silva — matrícula n° 189.743-8;
Roberto Teles de Siqueira — matrícula n° 188.686-0;
Rosania dos Santos Porto — matrícula n° 188.891-9;
Dírley Wagner Ramos Magalhães, matrícula nº 189863-9;

II- Atribuir aos servidores integrantes da citada Comissão o Adicional
previsto no Art. 33 da Lei n° 12.956/2005, de 19/12/2005, e suas
alterações posteriores.

IV-   Esta Portaria retroagirá ao dia 01/03/2023 por um período de 150
dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 450188/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2023, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 449753/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração do início de
férias do requerente, programadas para o mês de março/2023, na forma
requerida, tendo em vista as correições temáticas a serem realizadas
pelo CNMP. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450227/2023
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHO PGJ/CG Nº 52/2023
Recife, 2 de março de 2023

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450222/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450208/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450206/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450189/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450186/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 31/03 e
03/04/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 450179/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450177/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA
SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450153/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450154/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450160/2023
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450162/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450169/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450166/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450052/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450143/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450148/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450150/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450070/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de abril/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 449975/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização

Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 449936/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 449948/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 449959/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 22/01 e
25/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 449969/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: MARCELO RIBEIRO HOMEM
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 25 e
26/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 449798/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/04 a 02/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
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21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 02 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.1298.0004843/2023-49
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de mudança
Data do Despacho: 01/03/2023
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: À CGMP para informar quanto à residência do requerente, e,
ao depois, encaminhe-se à CMFC para as atestar a regularidade fiscal
dos documentos acostados.

Número protocolo: 19.20.0389.0004849/2023-39
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 01/03/2023
Nome do Requerente: ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Despacho: Encaminhe-se à Corregedoria-Geral do MPPE nos termos da
Resolução RES-PGJ nº 002/2008, com suas alterações posteriores, e
após, à Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos.

Número protocolo: 19.20.1294.0004845/2023-55
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 01/03/2023
Nome do Requerente: JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0239.0004627/2023-38
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 01/03/2023
Nome do Requerente:  DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.128,30, bem como de passagens
aéreas, à Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, em viagem nos dias 16 e
17.03, para participar de visita técnica ao Ministério Público de Santa
Catarina, a se realizar em Florianópolis - SC. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1253.0005086/2023-80
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 02/03/2023

DESPACHO PGJ/CG Nº 53/2023
Recife, 2 de março de 2023

Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 05
(CINCO) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 3.055,65, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, para, nos termos da Portaria POR-PGJ
nº 555/2022, cumprir pauta judicial e extrajudicial em Fernando de
Noronha-PE no período de 12/03 a 17/03/2023. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1294.0005059/2023-97
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0319.0002755/2023-09
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro, excepcionalmente, o
pagamento de 04 (QUATRO) diárias integrais, nos termos do inciso I do
Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$ 4.256,60, bem
como de passagens aéreas, à Bela. CHRISTIANE ROBERTA GOMES
DE FARIAS SANTOS, 15ª Procuradora de Justiça Cível, conforme
solicitado no Ofício nº 7/2023/CMA-CNMP, para participar da oficina
Proteção dos Recursos Hídricos e Saneamento e do XXI Congresso
Abrampa, no período de 18 a 20/04/2023, em Bonito/MS, com saída no
dia 17/04/2023 e retorno no dia 21/04/2023. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0281.0003769/2023-70
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 04
(QUATRO) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da
Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$ 4.256,60, bem como de
passagens aéreas, à Bela. BELIZE CAMARA CORREIA, 3ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda e Coordenadora do CAO
Meio Ambiente, para participar do Congresso Brasileiro do Ministério
Público de Meio Ambiente, no período de 18 a 20/04/2023, em
Bonito/MS com saída no dia 17/04/2023 e retorno no dia 21/04/2023.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Procuradoria-Geral de Justiça, 02 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 9ª Sessão Virtual Ordinária/2023, no período de 06 a 10
de março, conforme Aviso nº 30/2023-CSMP, publicado no DOE de
16/02/2023. Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35 da IN nº
01/2020 (Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência expressa
ou tácita dos membros do Conselho Superior até o dia assinalado como
termo final do julgamento, ter-se-á por homologado o voto do
Conselheiro-Relator.

Recife, 02 de março de 2023.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 37/2023
Recife, 2 de março de 2023

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
convocados para a 2ª Sessão Ordinária, nos termos do artigo 22 do
Regimento Interno, que será realizada no dia 13 de março de 2023, às
14h, presencialmente no Salão dos Órgãos Superiores, localizado na
Rua do Imperador D. Pedro II, 511,  térreo, nesta cidade e por
videoconferência, forma essa que será facultada pela ferramenta do
Google Meet, através do link https://meet.google.com/vwo-kews-krs,
tendo a seguinte pauta:

I.Aprovação das Atas das sessões anteriores;
II.Comunicações diversas;
III.Processo CPJ nº 009/2022 - Proposta de transformação dos cargos
de Promotor de Justiça de Brejão, Belém de Maria, Buenos Aires,
Calçado, Chã Grande, Ibirajuba, Jataúba, Joaquim Nabuco, Lagoa do
Ouro, Moreilândia, Palmeirina, Primavera, São Vicente Férrer e Riacho
das Almas em cargos de Promotor de Justiça Substituto de 1a.
Entrância, distribuídos de acordo com as circunscrições ministeriais, na
forma seguinte: 1 cargo de PJ Substituto da 1ª. Circunscrição, com sede
em Salgueiro, 2 cargos de PJ Substituto da 2ª. Circunscrição, com sede
em Petrolina, 2 cargos de PJ Substituto da 3ª. Circunscrição, com sede
em Afogados da Ingazeira, 2 cargos de PJ Substituto da 4ª.
Circunscrição, com sede em Arcoverde, 2 cargos de PJ Substituto da 5ª.
Circunscrição, com sede em Garanhuns, 2 cargos de PJ Substituto da
6ª. Circunscrição, com sede em Caruaru, 1 cargo de PJ Substituto da 7ª.
Circunscrição, com sede em Palmares, 2 cargos de PJ Substituto da
14ª. Circunscrição, com sede em Serra Talhada. Relatora: Dra. Maria da
Gloria Goncalves Santos;
IV.Processo CPJ nº 007/2022 - Proposta de alteração das atribuições
das 1ª, 2ª e 3ª Promotorias de Justiça Cíveis de Palmares. Relatora:
Dra. Lucila Varejão Dias Martins;
V.Processo CPJ nº 005/2017 - Proposta de criação de novas
Promotorias de Justiça e redefinição de atribuições das demais
Promotorias em Igarassu. Relator: Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa;

Recife, 02 de março de 2023.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Secretária do Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 09/2023
Recife, 2 de março de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 13ª Circunscrição com Sede em Jaboatão
dos Guararapes;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1272/2022 de
22/12/2022 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 262/2023
Recife, 2 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 11ª Circunscrição com Sede em
Limoeiro;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 241/2023 de
28/02/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas

PORTARIA Nº SUBADM 263/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 240/2023 de
28/02/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 264/2023
Recife, 2 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 6ª Circunscrição com Sede em Caruaru;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 241/2023 de
28/02/2023 para:

PORTARIA Nº SUBADM 265/2023
Recife, 2 de março de 2023

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 9ª Circunscrição com Sede em Olinda;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 241/2023 de
28/02/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 266/2023
Recife, 2 de março de 2023

O SUBPROCURADOR GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação
do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contidas na Resolução RES-
PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Oficial do Estado
de 19/03/2014;

Considerando a Instrução Normativa PGJ nº 02/2018, de 27/03/2018,
publicada no Diário Oficial Eletrônico do dia 28/03/2018;

Considerando ainda o disposto no Art. 7º da referida Instrução
Normativa - “Para cada contrato firmado pelo MPPE, deverão ser
designados o Gestor do contrato e seu respectivo substituto, sugeridos
pelo titular da unidade requisitante ou da unidade beneficiada e
designados por portaria expedida pela Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos do

PORTARIA Nº SUBADM 267/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Ministério Público (SUBADMMP)”.

RESOLVE:

Publicar, para conhecimento, a relação dos Contratos Administrativos do
MPPE com seus respectivos gestores.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de Março de 2023

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 12ª Circunscrição com Sede em Vitória
de Santo Antão;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 241/2023 de
28/02/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 268/2023
Recife, 2 de março de 2023

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que

PORTARIA Nº SUBADM 269/2023
Recife, 2 de março de 2023

regulamentou o teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 829/2022, publicada no DOE em 26/08/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0619.0018168/2022-50;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a unidade auxiliada da servidora, Amanda Santana Rêgo –
Assessora de Membro, matricula nº 190.464-7, a partir de 23/02/2022;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 60ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CRIMINAL DA CAPITAL na modalidade parcial de 02 dias no período de
23/02/2023 a 31/08/2023, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo a 23/02/2023 e produzirá efeitos até 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02  de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em

PORTARIA Nº SUBADM 270/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 825/2022, publicada no DOE em 26/08/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0619.0018157/2022-56;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a unidade auxiliada da servidora, Isabele Fernandes da Mata
– Assessora de Membro, matricula nº 190.307-1, a partir de 16/02/2022;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CRIMINAL DA CAPITAL na modalidade parcial de 02 dias no período de
16/02/2023 a 31/08/2023, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo a 16/02/2023 e produzirá efeitos até 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02  de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 826/2022, publicada no DOE em 26/08/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1469.0018172/2022-93;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a unidade auxiliada da servidora, Marina Delgado Nunes de
Alencar – Assessora de Membro, matricula nº 190.352-7, a partir de
23/02/2022;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 60ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CRIMINAL DA CAPITAL na modalidade parcial de 02 dias no período de
23/02/2023 a 31/08/2023, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo a 23/02/2023 e produzirá efeitos até 31/08/2023.

PORTARIA Nº SUBADM 271/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução n° 237, de 13 de setembro de
2021 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou
condições especiais de trabalho no âmbito do Ministério Público
Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 11, de 25 de
maio de 2022, que regulamenta condições especiais de trabalho no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar à servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho
pactuado com a chefia imediata na realização das atividades, conforme
Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades, após avaliação e
inclusão de termo de monitoramento por parte da chefia imediata, de
acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e

PORTARIA Nº SUBADM 272/2023
Recife, 2 de março de 2023

monitoramento das Promotorias de Justiça de Caruaru, no período de
01/03/2023 a 28/02/2025, no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 28/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras

PORTARIA Nº SUBADM 273/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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convocações pertinentes, sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 1ª Promotoria de Justiça Cível de
Goiana no período de 01/03/2023 a 13/02/2024, bem como da unidade
de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 13/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar à servidora, abaixo relacionada, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho,

PORTARIA Nº SUBADM 274/2023
Recife, 2 de março de 2023

para participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações
pertinentes, sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 7º PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CÍVEL DA CAPITAL, no período de 07/03/2023 a 30/06/2023, bem como
da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0764.0005222/2023-
57, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora PRISCILA CYSNEIROS
FERNANDES DE LIMA, matrícula nº 190.371-3, ocupante do cargo em
comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 08/03/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 275/2023
Recife, 2 de março de 2023

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

PORTARIA Nº SUBADM 276/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de
Cachoeirinha no período de 07/03/2023 a 01/02/2024, bem como da
unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,02 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 287
Assunto: Ofício nº 046/2023/ARFJ/PJ
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 288
Assunto: Assunção/Relatório de Acervo

DESPACHO CG Nº 40/2023
Recife, 2 de março de 2023

Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 289
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 02/03/23
Interessado(a): Mainan Maria Da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 290
Assunto: PGA
Data do Despacho: 02/03/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 291
Assunto: Movimentação
Data do Despacho: 02/03/23
Interessado(a): CAO de Defesa Social e Controle Externo da Atividade
Policial
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 292
Assunto: Solicitação de Informações nº 003/2023
Data do Despacho: 02/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 007/2023
Data do Despacho: 27/02/23
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça de Igarassu
Despacho: Acolho em todos os termos o despacho da Corregedoria
Auxiliar. Encaminhe-se para apreciação do Egrégio Conselho Superior
do MPPE.

Protocolo: (...)
Assunto: Distribuição de Feitos
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 137/2022
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Altinho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 3º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Carlênio Mário Lima Brandão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Presencial nº 134/2022
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Cupira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
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arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Criação de Promotoria de Justiça
Data do Despacho: 01/03/23
Interessado(a): Gabinete
Despacho: Ciente. Em atenção ao despacho, encaminhe-se à
Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

                              PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                                 Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 012/2023
Data do Despacho: 01/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Concluída a diligência supra, voltem-me os autos para
nova manifestação. Registrem-se as presentes peças como Notícia de
Fato. Finalmente, para fins de atendimento ao disposto na Resolução nº
68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, anote-se em
destaque na capa deste procedimento o termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 003/2023
Data do Despacho: 01/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, decido pelo indeferimento da presente
solicitação, dando-se conhecimento à/ao interessado(a). Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 004/2023
Recife, 2 de março de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BEZERROS
Procedimento nº 02029.000.113/2020 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Representante em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 12/94, com suas posteriores alterações;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Carta Magna e na legislação infraconstitucional,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

RECOMENDAÇÃO Nº -  -  RECOMENDAÇÃO
Recife, 22 de fevereiro de 2023

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
dos direitos e interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO as declarações prestadas, perante esta Promotoria
de Justiça, por funcionários dos cemitérios municipais de Bezerros,
informando que estão sendo realizados sepultamentos sem as
respectivas certidões de óbito;
CONSIDERANDO que, de acordo com o art.77 da Lei nº 6.015/1973,
"Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial de registro do
lugar do falecimento,
extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de
médico, se houver no lugar, ou, em caso contrário, de duas pessoas
qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte";
CONSIDERANDO, por fim, que tal prática, contraria a lei, e prejudica a
identificação do número de falecimentos ocorridos no município e a sua
causa, provocando óbices aos órgãos públicos e aos familiares dos
extintos;
RESOLVE:
RECOMENDAR aos administradores dos cemitérios municipais e aos
dirigentes das casas funerárias situadas nesta cidade que somente
realizem os sepultamentos no município de Bezerros quando fornecida a
respectiva certidão de óbito pelo Cartório competente.
Requisite-se ao Secretário da Pasta responsável pela administração dos
cemitérios a divulgação da presente recomendação com todos os
administradores dos cemitérios existentes na sede e nos distritos do
município, bem como resposta sobre o seu acatamento, no prazo de 30
dias, advertindo que o não acatamento ensejará a adoção das medidas
cabíveis, inclusive de responsabilização dos responsáveis.
Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:
I- Oficie-se ao Exmo. Sr.Prefeito do Município e ao Presidente da
Câmara Municipal de Vereadores enviando-lhes cópias desta
Recomendação para o devido conhecimento;
II- Oficie-se ao Exmo. Sr.Juiz de Direitos desta Comarca, enviando-lhe
cópia desta Recomendação para ciência;
III- Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo.Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade;
IV- Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo.Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Cidadania.

Bezerros, 22 de fevereiro de 2023.

Daniel de Ataide Martins,
1º Promotor de Justiça de Bezerros.
ex. simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01848.000.059/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01848.000.059/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Denúncia de desmatamento no Assentamento Olho

PORTARIA Nº 01848.000.059/2022
Recife, 2 de março de 2023
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D'Água dos Félix INVESTIGADO: JOSÉ SALVADOR DA SILVA
CONSIDERANDO a notícia de desmatamento ilegal no Assentamento
Olho D'água dos Félix, Zona Rural do município de Caruaru/PE;
CONSIDERANDO as provas colhidas no Procedimento Preparatório
01876.000.059/2022, versando sobre a notícia de desmatamento ilegal
no Assentamento Olho D'água dos Félix, Zona Rural do município de
Caruaru/PE;
RESOLVE:
PROMOVER as diligências necessárias para acompanhamento da
situação, para posterior análise da necessidade de se promover a
celebração de termo de ajustamento
de conduta, ou ajuizamento de ação civil pública ou arquivamento das
peças de informação, nos termos da lei;
DETERMINAR:
I – Oficie-se à URB/Caruaru, requisitando informações atualizadas sobre
o Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD, conforme
especificado na cláusula terceira, número "7", do compromisso
celebrado entre a URB e o Sr. JOSÉ SALVADOR DA SILVA. Prazo de
20 (vinte) dias;
II - No mesmo sentido, requisite-se ao Sr. JOSÉ SALVADOR DA SILVA
a apresentação do Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD,
observando-se o prazo pactuado no termo de compromisso ambiental.
  III - Adote-se as seguintes providências: cópia da portaria que
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
A presente portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada aos destinatários dos itens I e II.

Cumpra-se.

Caruaru, 02 de março de 2023.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.397/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.397/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. J. F.
J. na rede municipal de ensino
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
ANGELICA MARIA FELICIANA DE MELO, em 08.02.2023, perante a
Ouvidoria do MPPE, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula da sua filha A. J. F. J., nascida em  24.01.2013, na rede
municipal de ensino;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;
CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo

PORTARIA Nº 01891.000.397/2023
Recife, 23 de fevereiro de 2023

ser assegurado em escola próxima da residência da parte infante (art.
53-inciso V do ECA);
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado
"acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. J. F. J. na
rede municipal de ensino";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a estudante A. J. F. J., nascida em
24.01.2013, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 23 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01926.000.031/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01926.000.031/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Possível irregularidade na concessão de auxílio emergencial
para os ambulantes (MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 636678)
CONSIDERANDO o expediente encaminhado a essa Promotoria de
Justiça, relatando que o Poder Executivo Municipal enviou
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para a Câmara de Vereadores de Olinda projeto de lei municipal a fim
de criar o Auxílio Emergencial do Carnaval relativo ao exercício
financeiro de 2022 para diversos atores, dentre eles os ambulantes e
que  para a concessão do Auxílio Emergencial  do Carnaval 2022 para
os ambulantes, o projeto de lei municipal estabelece como requisito a
percepção do referido Auxílio no exercício anterior (2021), contudo, os
ambulantes não foram contemplados em 2021, sendo impossível o
cumprimento de tal requisito;
CONSIDERANDO  o teor do Ofício nº 100/2022-GS-SEPACTUR,
subscrito pela Secretária de Patrimônio, Cultura e Turismo de Olinda, no
sentido de que a) os ambulantes serão contemplados pelo auxílio
emergencial previsto na Lei Municipal n º 6.210/2022, desde que
comprovadamente tenham trabalhado na atividade de ambulante
durante o Carnaval de 2020; b) "No caso dos ambulantes, estes foram
inseridos na Lei nº 6.210/2022 devido ao fato de que, no ano anterior o
pagamento foi feito através da Secretaria de Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos, mediante cadastramento realizado naquela
Secretaria [...] e os valores foram sem prejuízo da não citação no bojo
da Lei nº 6.145/2021;
CONSIDERANDO que as informações  requisitadas  pelo Ministério
Público no Ofício nº 01926.000.031/2022-0003 e reiterados nos Ofícios
nº 01926.000.031/2022- 0004, nº 01926.000.031/2022-0005, nº
01926.000.031/2022-0006 e nº 01926.000.031 /2022-0007, não foram
adequadamente atendidas, posto que não respondem o item "a" e não
apresentam a documentação comprobatória do alegado quanto aos
demais itens "b" e "c";
CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;
CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;
CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;
CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese

já delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;
CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,
RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1. Oficie-se a Secretaria de Patrimônio, Cultura e Turismo para que, no
prazo de 10 (dez) dias, esclareça  qual ato normativo e quais recursos
custearam o auxílio emergencial para os ambulantes cadastrados pela
Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2021, uma vez que não foram
contemplados pela Lei Municipal nº 6.145/2021,  devendo ser
APRESENTADA A RELAÇÃO DE TODOS OS AMBULANTES QUE
PERCEBERAM O REFERIDO AUXÍLIO NO EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2021;
2 - A remessa de cópia desta portaria:
a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
3) Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 02 de março de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.349/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 09/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 20/2022-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar possíveis problemas de saneamento
da Comunidade Entra Apulso, Boa Viagem, Recife/PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
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CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis problemas de saneamento da
Comunidade Entra Apulso, Boa Viagem, Recife/PE, e dessa forma, dar
continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:
I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;
II – Renovem-se os termos do Ofício nº 02009.000.349/2022-0008,
encaminhado à Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife -
EMLURB;
III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
IV – Comunique-se o noticiante sobre a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 01 de março de 2023.

Maria Lizandra Lira de Carvalho,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.794/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.002.794/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.002.794 /2022, na qual se relata supostas irregularidades
perpetradas pela Celpe - Companhia Energética de Pernambuco no
tocante à substituição de medidores de energia elétrica;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua
dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses
econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e
harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos

PORTARIA Nº 02053.002.794/2022
Recife, 2 de março de 2023

comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e
serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da CELPE -
Companhia Energética de Pernambuco para investigar indícios de
irregularidades no tocante à substituição de medidores de energia
elétrica, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1 - oficie-se ao Procon/PE, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhe cópias de eventuais reclamações em face da Celpe -
Companhia Energética de Pernambuco, nos últimos 12 (doze) meses,
por irregularidades no processo de substituição de medidores de energia
elétrica;
2 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao Caop Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico
do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 02 de março de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02140.000.055/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02140.000.055/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Na presente data, compareceu o Sr. Valter da Silva, trazendo
informações adicionais sobre o IC 02140.000.813/2020, após
recebimento da notificação de arquivamento dos respectivos autos
(02140.000.813/2020-0009).
INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde de Jaboatão dos
Guararapes; REPRESENTANTE: Valter da Silva
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se o voto da conselheira e encaminhe-se os autos para o
substituto automático.

Jaboatão dos Guararapes, 02 de março de 2023.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.104/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.104/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Ofício oriundo da 2ª PJ Cível Jaboatão encaminhandoC ópia
dos autos do Processo n. 0009098-38.2021.8.17.2810 – MANDADO DE
SEGURANÇA, no qual há indícios de ato de improbidade administrativa,
consoante registrado na sentença de id. 96780737.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, em especial a análise do andamento do MS 0009098-
38.2021.8.17.2810.
Determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 17 de janeiro de 2023.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02142.000.104/2022
Recife, 17 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02160.000.062/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02160.000.062/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição
da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03
/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e, ainda:
CONSIDERANDO que nos termos do art. 15, II, da Resolução CSMP nº
003/2019,  o inquérito civil poderá ser instaurado em face de notícia de
fato formulada por pessoa natural ou jurídica, bem como de
comunicação de outro órgão do Ministério Público, ou de qualquer
autoridade, desde que forneça, por qualquer meio legalmente permitido,
informações sobre fato e seu provável autor, bem como a qualificação
mínima que permita sua identificação e localização;
CONSIDERANDO que  o  P roced imen to  P repa ra tó r i o  n º
02160.000.062/2021 foi instaurado a partir de representação do
Ministér io Públ ico de Contas (Ofício n. 00027 /2021/TCE-
PE/MPCORCD) acerca de irregularidades constatadas nos trabalhos de
auditoria do TCE (Processo TC n. 1609601-0/Acórdão TC n. 826/17),
referente ao exercício financeiro de

PORTARIA Nº 02160.000.062/2021
Recife, 1 de março de 2023

2016 da Prefeitura de Abreu e Lima;
Considerando que as principais peças da Corte de Contas revelam
contratações temporárias sem comprovação do excepcional interesse
público (CF, art. 37, IX), sem
precedência de seleção simplificada, além de o Município se encontrar
acima do limite total da despesa com pessoal (LRF, art. 20, III e art. 22,
parágrafo único, IV);
CONSIDERANDO que os elementos colhidos até o presente momento
no âmbito do Procedimento Preparatório não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei nº 8.429/92, com a redação
dada pela Lei nº 14.230/2021;
CONSIDERANDO que  a contratação temporária inconstitucional de
servidores pode ensejar o pagamento de uma despesa extraordinária, a
exemplo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que o
Município não possuiria caso tivesse um servidor com vínculo efetivo
desempenhando as mesmas funções, gerado prejuízo aos cofres
público, o que enseja responsabilização sob a ótica da "nova" lei de
improbidade administrativa;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando o
ajuizamento de ação civil pública e/ou ação de responsabilização por
improbidade administrativa, dentre outras medidas cabíveis, ou, em
sendo o caso, o arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar, sob
a ótica da Lei nº 8.429/92, com a redação dada pela Lei nº  14.230/2021,
as irregularidades apontadas no Processo TC n. 1609601-0/Acórdão TC
n. 826/17, referente ao exercício financeiro de 2016 da Prefeitura de
Abreu e Lima.
Por conseguinte, determina, desde logo, a adoção das seguintes
providências:
1. Encaminhe-se cópia da portaria de instauração, por meio eletrônico,
ao Centro de Apoio Operacional – CAO-PPTS, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ainda ao CSMP e à Corregedoria Geral
do Ministério Público – CGMP;
2. Oficie-se à Caixa Econômica Federal de Abreu e Lima, requisitando
que informe, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pagamento de FGTS
pelo Município de Abreu e Lima no período de 2013/2016 e 2017/2020,
correspondente ao período de gestão do Prefeito Marco José da Silva;

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 01 de março de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE
Procedimento nº 01613.000.003/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01613.000.003 /2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de São José do Belmonte — ano
2023.
 CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à
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alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de
procedimentos administrativos, consoante inteligência do art. 201,
incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de São José do Belmonte, que ocorrerá em outubro do ano de
2023, determinando, desde logo:
a) Juntada da legislação municipal relacionada ao Conselho Tutelar;
b) Expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da Comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
c) Expedição de ofício ao Município de São José do Belmonte, através
da Secretaria encarregada, solicitando informações, no prazo de 10
dias, sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de
dotação orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de
escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);
d) Com o retorno do item “b”, agende-se reunião preparatória com a
Comissão encarregada do processo de escolha.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho

Superior do Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.

Cumpra-se.

São José do Belmonte/PE, 02 de março de 2023.

GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.122/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O   D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 2 2 / 2 0 2 3
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.122/2023
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 06/2022 firmado entre o COMDICA e a instituição Abrigo
Jesus Menino de Órfãos e Abandonados (AJEM), relativo ao Projeto
ACOLHER
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 006/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Abrigo Jesus
Menino de Órfãos e Abandonados (AJEM), referente ao financiamento
com recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA,
decorrente da Resolução COMDICA nº 018/2022;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Abrigo
Jesus Menino de Órfãos e Abandonados (AJEM), do Projeto ACOLHER,
referente ao Termo de Colaboração nº 006/2022, financiado através do
Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas dos
recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA,
visando a posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis,
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acaso identificada alguma irregularidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:
a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 006/2022 firmado com a
entidade Abrigo Jesus Menino de Órfãos e Abandonados, comprovar o
registro do AJEM junto ao COMDICA, informando endereços e nome
dos representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
ACOLHER" e respectivo plano de trabalho aprovado para financiamento
pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA no ano de
2023 e eventuais relatórios já apresentados;
b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade bem como oficie-
se à entidade a fim de que informe e comprove através de registro
fotográfico acerca do cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se impressão da tela nos autos;
c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;
d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;
e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.781/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01876.000.781/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Alagamentos e inundações na cidade de Caruaru. Falta da
adequada drenagem nas ruas pavimentadas e impactos ambientais.
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA -  SEGUNDA E TERCEIRA
PROMOTORIAS DE CIDADANIA DE CARUARU.
INVESTIGADO: Município de Caruaru
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa
do patrimônio público e social, pela defesa do meio ambiente, adotando,
para tanto, as medidas cabíveis para a correta aplicação da lei nos
termos do art. 127, caput e do artigo 129, inciso III, ambos da
Constituição Federal, bem como garantir a proteção, prevenção e
reparação de interesses atinentes à tutela do meio ambiente, conforme
disposto no art. 25, IV, da Lei 8.625/93 e art. 5º, inciso II, alínea “d” da
Lei Complementar 75/93 em consonância com o art. 80 da Lei 8.625/93;
CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê em seu art. 225, caput que:
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO ainda que, em nome do princípio da precaução,
incumbe ao Poder Público adotar medidas eficazes
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para evitar a ocorrência de danos sérios e irreversíveis ao meio
ambiente, cujos reflexos possam vir a atingir também as gerações
futuras, consoante disposição do princípio nº 15 da Declaração do Rio
de Janeiro;
CONSIDERANDO o princípio da prevenção que impõe ao Poder Público
e à coletividade o dever de se anteciparem à ocorrência de riscos e
danos ao meio ambiente;
CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal dispõe que a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS, define
saúde como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social”;
CONSIDERANDO que a implementação dos componentes do
saneamento básico, são de titularidade do Município, conforme
Constituição Federal, bem como previsto na Lei 11.445/2007;
CONSIDERANDO que a drenagem de águas de chuva é um dos
componentes do saneamento básico, e segundo o art. 3º, inciso I, alínea
d, da Lei 11.445/2007, constituindo-se em: “drenagem e manejo das
águas pluviais, limpeza e fiscalização
preventiva das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades,
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de
águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas”;
CONSIDERANDO que o plano municipal de saneamento básico de
Caruaru foi elaborado em 2018, o decreto nº 037/2018, apenas para a
limpeza e manejo dos resíduos sólidos do Município de Caruaru, nada
dispondo acerca do abastecimento de água potável, esgotamento
sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;
CONSIDERANDO que é condição de validade dos contratos que
tenham por objeto a prestação de serviços públicos de abastecimento
de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das
águas pluviais urbanas, a existência do respectivo plano de saneamento
básico;
CONSIDERANDO o Decreto nº 35/2017 que declarou situação de
emergência no município de Caruaru em virtude da ocorrência de
inundações, enxurradas, alagamentos e deslizamentos em decorrência
das fortes chuvas ocorridas nos dias 27 e 28 de maio de 2017,
acarretando danos humanos e materiais com diversas famílias
desabrigadas, desalojadas e sem estrutura de subsistência digna;
CONSIDERANDO o Decreto Nº 43/2020 que declarou situação de
emergência no município de Caruaru em virtude da ocorrência de
inundações, enxurradas, alagamentos e deslizamentos em decorrência
da forte chuva ocorrida em 26 de abril de 2020 acarretando danos
humanos e materiais determinando em prejuízos a diversas famílias,
que viram-se desabrigadas, desalojadas e sem estrutura de subsistência
digna;
CONSIDERANDO as várias notícias de alagamentos em Caruaru
ocorridos em janeiro, fevereiro, março, junho e novembro do ano de
2022, inclusive com imagem de carro afundando na Rua Oriental no
Bai r ro  de Santa Rosa (h t tps : / /g1.g lobo.com/pe /caruaru-
regiao/noticia/2022/11/05/video-carro-afunda-em-buraco-durante
forteschuvas-em-caruaru.ghtml);
CONSIDERANDO o registro de 657 mortes relacionadas a Saneamento
Inadequado em Caruaru, sendo 47 só em 2020 segundo o Sistema de
Informação sobre Mortalidade do Ministério da Saúde (Infosanbas);
CONSIDERANDO a existência de 3.000 domicílios sujeitos a risco de
inundação segundo informações do Sistema Nacional de Informações
sobre Saneamento;
CONSIDERANDO a inexistência de Plano Diretor de Drenagem e
Manejo de águas pluviais urbanas em Caruaru;
CONSIDERANDO ainda que o acúmulo de água produz desgaste
impactando diretamente na vida útil do pavimento, além de contribuir
para propagação de doenças como Dengue, Zika e
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Chikungunya;
CONSIDERANDO que o modelo de urbanização no Brasil é
historicamente excludente e marginaliza determinadas populações
vulneráveis;
CONSIDERANDO que quem mais sofre com a falta de drenagem, água
potável encanada e saneamento básico em nosso município são os
moradores dos bairros periféricos submetidos constantemente a
alagamentos;
CONSIDERANDO que a omissão no atendimento das necessidades de
grupos étnicos vulnerabilizados e outras comunidades, discriminadas
por sua ‘raça’, origem ou cor pode configurar Racismo Ambiental;
CONSIDERANDO a não execução de obras de drenagem em várias
ruas em contratos de pavimentação do Município de Caruaru;
CONSIDERANDO, finalmente, a  RECOMENDAÇÃO CONJUNTA -
SEGUNDA E TERCEIRA PROMOTORIAS DE CIDADANIA DE
CARUARU, procedimento SIM nº  - 01843.000.115/2022, em tramitação
perante a 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
especificamente quanto a necessidade da construção de um Plano
Municipal de Saneamento Básico,
RESOLVO promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 - Encaminhe-se cópia desta portaria que determina a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO-MEIO AMBIENTE, bem como à SUB-PROCURADORIA GERAL
EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, para publicação no Diário Oficial
do MPPE, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2 - Requisite-se ao Município de Caruaru, através da sua Procuradoria
Jurídica Municipal, informações atualizadas sobre o número um da
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA -  SEGUNDA E TERCEIRA
PROMOTORIAS DE CIDADANIA DE CARUARU: "1) Elabore Plano
Municipal de Saneamento Básico com vistas a atender os serviços
públicos de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas";
3 - Em paralelo, requisite-se a URB/Caruaru e SIURB, relatório
circunstanciado sobre as ações realizadas em vista da prevenção de
alagamentos e inundações durante o período chuvoso na cidade de
Caruaru, tais como limpeza de canais e dragagem de riachos e rios.
Após respostas, deliberação para outras providências nesse PP.

Cumpra-se.

Caruaru, 02 de março de 2023.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.551/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.551/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a transferência escolar da criança S. R. D. da S.
E., matriculada no Educandario Rita de Cassia, para escola da rede
municipal de ensino
CONSIDERANDO os termos da representação formulada pelo Sr.
LUCAS EUGENIO DA SILVA, perante atendimento presencial
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nesta Promotoria de Educação, na qual informa que sua filha S. R. D. da
S. E., nascida em 03.11.2015, está matriculada no Educandário Rita de
Cassia, mas tem o interesse em transferi-la para escola da rede
municipal de ensino,  contudo a referida unidade de ensino particular se
nega a entregar os papéis de transferência;
CONSIDERANDO que o noticiante também solicita que seja garantida
vaga na rede municipal de ensino para a sua filha;
CONSIDERANDO o teor do artigo 205, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, ipsis litteris:  “A  educação,  direito  de
todos e dever do Estado  e da família, será promovida e incentivada com
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho.”;
CONSIDERANDO  o  disposto no art.  206 da  CRFB/1988, no qual
prevê que “ O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola";
CONSIDERANDO o disposto no art. 53, V, do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069/90), segundo o qual à criança e o ao
adolescente é assegurado “… V - acesso à escola pública e gratuita,
próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de
ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de
2019)"; (grifos nossos)
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério  Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando  o manuseio do último para:
… "III-  apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO  a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do  procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da  intimidade das crianças por ventura envolvidas, consoante
determinação positivada no artigo 17 da Lei nº 8.096/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  com
a responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
devendo a Secretaria  desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo,
as seguintes providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a transferência escolar da criança S. R. D. da
S. E., matriculada no Educandário Rita de Cassia, para escola da rede
municipal de ensino";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Expeça-se ofício COM URGÊNCIA ao Educandário Rita de Cassia,
encaminhando-lhe cópia integral dos autos, requisitando que envie a
documentação necessária para a transferência da estudante S. R. D. da
S. E., nascida em 03.11.2015,  no prazo de 10 (dez) dias úteis;
4- Dê-se ciência à noticiante, ao CAO Educação, à CGMP e ao CSMP
acerca da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se em Diário Oficial;
6- Transcorrido o prazo previsto no expediente indicado no item 3, com
ou sem resposta, certifique-se, retornando os autos conclusos para nova
deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.340/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.340/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça signatário(a), com base no artigo 129, inciso III,
da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a promoção de arquivamento proferida nos autos do
IC nº 02053.001.388/2020, em cumprimento a Portaria CNMP-CN nº
0291, de 27 de novembro de 2017 e a Resolução Nº 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, os quais estabeleceram novos
parâmetros para os procedimentos extrajudiciais, adotando, dentre
outros, “o prazo de 3 (três) anos de duração dos procedimentos
administrativos de natureza investigatória” e em restando demonstrada a
necessidade de continuidade das investigações dos fatos investigados,
conforme documentação extraída dos autos do citado procedimento
objeto de arquivamento;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal ;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso I do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos
e que o inciso IV do mesmo artigo assegura o direito  à proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços.
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.340/2023 em face da
empresa  TIM CELULAR S.A. - APOIO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS,
adotando a Secretaria desta Promotoria de Defesa do Consumidor as
seguintes providências:
1. Reitere-se a diligência 02053.001.388/2020-0009 à SENACON, para
resposta no prazo de até 10 dias úteis;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – Consumidor, à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE.
Autue-se e registre-se.
Publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2023.

Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.341/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.341/2023

PORTARIA Nº nº 02053.000.340/2023
Recife, 2 de março de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça signatário(a), com base no artigo 129, inciso III,
da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a promoção de arquivamento proferida nos autos do
IC nº 02053.001.732/2020, em cumprimento a Portaria CNMP-CN nº
0291, de 27 de novembro de 2017 e a Resolução Nº 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, os quais estabeleceram novos
parâmetros para os procedimentos extrajudiciais, adotando, dentre
outros, “o prazo de 3 (três) anos de duração dos procedimentos
administrativos de natureza investigatória” e em restando demonstrada a
necessidade de continuidade das investigações dos fatos investigados,
conforme documentação extraída dos autos do citado procedimento
objeto de arquivamento;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal ;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso I do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos
e que o inciso IV do mesmo artigo assegura o direito  à proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços.
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.341/2023 em face da
empresa  GRUPO EMS SIGMA PHARMA (EMS S/A), CNPJ nº
00.923.140/0001-31  adotando a Secretaria desta Promotoria de Defesa
do Consumidor as seguintes providências:
1. Tendo em vista as informações prestadas, oficie-se à ANVISA -
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para que, no prazo de 30
(trinta) dias úteis, encaminhe informações atualizadas sobre a conclusão
dos processos administrativos sanitários em face do Grupo EMS, em
decorrência das irregularidades relativas à detecção de impurezas
denominadas nitrosaminas nos princípios ativos conhecidos como
“Sartanas”, presentes nos medicamentos Losartana e a Valsartana;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – Consumidor, à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE.
Autue-se e registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.
Recife, 02 de março de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.342/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.342/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça signatário(a), com base no artigo 129, inciso III,
da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no
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uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a promoção de arquivamento proferida nos autos do
IC nº 02053.001.554/2020, em cumprimento a Portaria CNMP-CN nº
0291, de 27 de novembro de 2017 e a Resolução Nº 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, os quais estabeleceram novos
parâmetros para os procedimentos extrajudiciais, adotando, dentre
outros, “o prazo de 3 (três) anos de duração dos procedimentos
administrativos de natureza investigatória” e em restando demonstrada a
necessidade de continuidade das investigações dos fatos investigados,
conforme documentação extraída dos autos do citado procedimento
objeto de arquivamento;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal ;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso I do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos
e que o inciso IV do mesmo artigo assegura o direito  à proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços.
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.342/2023 em face da
empresa  ASSOCIAÇÃO RECREATIVA CLUBE DA COMPESA, CNPJ
nº 24.129.090/0001-83   adotando a Secretaria desta Promotoria de
Defesa do Consumidor as seguintes providências:
1. Notif ique-se o investigado e o Corpo de Bombeiros para
comparecimento de audiência, com data a ser definida pela secretaria, a
fim de verificar a regularidade de funcionamento do estabelecimento;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAO – Consumidor, à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE.
Autue-se e registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.
Recife, 02 de março de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.368/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.368/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça signatário(a), com base no artigo 129, inciso III,
da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a promoção de arquivamento proferida nos autos do
IC nº 02053.001.553/2020, em cumprimento a Portaria CNMP-CN nº
0291, de 27 de novembro de 2017 e a Resolução Nº 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, os quais estabeleceram novos
parâmetros para os procedimentos extrajudiciais, adotando, dentre
outros, “o prazo de 3 (três) anos de duração dos procedimentos
administrativos de

natureza investigatória” e em restando demonstrada a necessidade de
continuidade das investigações dos fatos investigados, conforme
documentação extraída dos autos do citado procedimento objeto de
arquivamento;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal ;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso I do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor a proteção
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos
e que o inciso IV do mesmo artigo assegura o direito  à proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços.
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 02053.000.368/2023 em face da
empresa  JEFFERSON DOS SANTOS SOUZA e POWERFIX GNV
I M P O R T A C A O  E  E X P O R T A C A O  D E  E Q U I P A M E N T O S
AUTOMOTIVOS LTDA, adotando-se as seguintes providências:
1. Reitere-se o despacho de 29/09/2022;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO – Consumidor, à
Subprocuradoria de assuntos administrativos, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral
do MPPE.
 Autue-se e registre-se.
 Publique-se.
Cumpra-se.
Recife, 02 de março de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02136.000.022/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02136.000.022 /2023
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347 /85, 25, na Lei nº 8.625/93, na L.C nº 12/94, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e na Lei nº 8069/90; e
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º, o Estatuto caput, da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
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profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na
formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do  adolescente far-se-á através de um conjunto articulado  de ações
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (art. 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a fiscalização
das entidades de atendimento governamentais e não - governamentais;
R E S O L V E  i n s t a u r a r  o  P R E S E N T E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com a finalidade de fiscalizar o funcionamento do
"Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora -SAFA" do Município de
Jaboatão dos Guararapes.
De logo determino as seguintes diligências:
1) junte-se a cópia dos seguintes documentos constantes nos autos do
PA de implementação do SAFA:
a) 02 (dois) últimos relatórios de inspeção dos técnicos do GMAT e dos
enviados ao CNMP, constantes do PA de implementação do SAFA;
b) da última relação das criança acolhidas enviada pelo SAFA;
c) da ultima audiência realizada com a SAS.
d) lei de criação e decreto regulamentador do serviço;
2) Designo inspeção presencial na sede do serviço com a participação
de analista do GMAT, assistente social e/ou psicólogo para o dia
31/03/2023, às 09:30;
3) Requisite-se relatório técnico do analista acima referido ao GMAT.
Encaminhe-se ao setor competente do Ministério Público para fins de
publicação no D.O.E.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de março de 2023.

Diliani Mendes Ramos
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02136.000.019/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02136.000.019 /2023
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347 /85, 25, na Lei nº 8.625/93, na L.C nº 12/94, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e na Lei nº 8069/90; e
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas

necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º, o Estatuto caput, da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na
formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do  adolescente far-se-á através de um conjunto articulado  de ações
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (art. 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a fiscalização
das entidades de atendimento governamentais e não-governamentais;
R E S O L V E  i n s t a u r a r  o  P R E S E N T E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com a finalidade de fiscalizar o funcionamento e a
atuação da entidade de acolhimento institucional "Vila Betânia".
Determino as seguintes diligências desde logo:
1) Junte-se aos autos os 02 (dois) últimos relatórios do analista do
GMAT e dos enviados ao CNMP;
2) Designo inspeção presencial para o dia 24/03/2023, às 13:30, com a
participação de analista de assistência social;
3) requisite-se relatório técnico do analista referido para entrega no
prazo de 10 (dez) dias.
Encaminhe-se cópia da presente portaria para fins de publicação no
D.O.E.
Jaboatão dos Guararapes, 01 de março de 2023.

Diliani Mendes Ramos
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02136.000.020/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02136.000.020 /2023
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347 /85, 25, na Lei nº 8.625/93, na L.C nº 12/94, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e na Lei nº 8069/90; e
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos
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interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de
zelar pelo efetivo respeito aos interesses e direitos das crianças e dos
adolescentes, promovendo as medidas necessárias para sua garantia e
proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º, o Estatuto caput, da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na
formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do  adolescente far-se-á através de um conjunto articulado  de ações
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (art. 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a fiscalização
das entidades de atendimento governamentais e não - governamentais;
R E S O L V E  i n s t a u r a r  o  P R E S E N T E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com a finalidade de fiscalizar o funcionamento e a
atuação da entidade de acolhimento institucional "Lar de Maria."
Determino desde logo as seguintes diligências:
1) junte-se os seguintes documentos constante do PA de
acompanhamento anter ior:
1.1) cópia dos 02 (dois) últimos relatórios técnicos dos analistas do
GMAT e dos relatórios enviados ao CNMP;
1.2) designo inspeção presencial para o dia 28/02/2023, às 9:30, com a
participação de assistente social do GMAT;
1.3) requisite-se relatório técnico ao GMAT, no prazo de 10(dez) dias;
2) oficie-se à Secretaria de Assistência Social o termo de colaboração
firmado com a entidade, no prazo de 10 (dez) dias úteis;
3) Encaminhe-se para publicação no D.O.E.
Jaboatão dos Guararapes, 01 de março de 2023.

Diliani Mendes Ramos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02195.000.005/2023 — Notícia de Fato

Procedimento Administrativo de acompanhamento de

PORTARIA Nº nº 02195.000.005/2023
Recife, 1 de março de 2023

instituições 02195.000.005
/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DE PERNAMBUCO,  por sua Promotora de
Justiça
signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar a deflagração, como também a fiscalização do
processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de São Lourenço da Mata, que ocorrerá em outubro do ano de
2023.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a condução do processo
de escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe adotar as
providências necessárias para realização do certame, como, por
exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
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INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de São Lourenço da Mata, que ocorrerá em outubro do ano de
2023, determinando, desde logo:
a)juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;

b)expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;

c)expedição de ofício ao Município de São Lourenço da Mata, através
da Secretaria encarregada, solicitando informações, no prazo de 10
dias, sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de
dotação orçamentária

voltada ao custeio do suporte material e logístico necessário à
realização do processo de escolha dos conselheiros e conselheiras
tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente
e Resolução n. 231 do CONANDA);
d)Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha, para o dia 16/03/2023, 09h30.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 01 de março de 2023.

Isabelle Barreto de Almeida, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02246.000.018/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02246.000.018/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e
CONSIDERANDO a regra instituída pela Resolução PGJ nº 001/2020, a
qual Dispõe sobre o funcionamento e a utilização do Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução PGJ nº 001/2020
estabelece: "Fica instituído o Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM como plataforma eletrônica para prática de atos dos
procedimentos extrajudiciais eletrônicos no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.";
CONSIDERANDO que "Sendo necessária a apuração ou o
acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no sistema
Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e cadastrado
no SIM", na forma do art. 3º, § 1º, da Resolução PGJ nº 001 /2020
(Incluído pela RES-PGJ nº 04/2020);
CONSIDERANDO que "Vencido o prazo de que trata o art. 3º, caput, da
RESCSMP nº 003/2019, eventual procedimento próprio também deverá
ser instaurado e cadastrado no SIM", conforme estabelece o art. 3º, §
2º, da Resolução PGJ nº 001/2020 (Incluído pela RES-PGJ nº 04/2020);
CONSIDERANDO o teor da Recomendação CGMP nº 11/2020,

PORTARIA Nº nº 02246.000.018/2023
Recife, 2 de março de 2023

através da qual o Exmo. Sr. Dr. Corregedor Geral do Ministério Público
do Estado de Pernambuco "RESOLVE RECOMENDAR aos Membros
do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido
contempladas com a implantação do Sistema SIM – Extrajudicial
Eletrônico, que: 1) Iniciem o processo de migração dos Procedimentos
Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema
eletrônico de tramitação de autos (SIM), inclusive os seus respectivos
incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do desempenho das
demais atribuições e de que os feitos em questão possam ter
resolutividade no estado em que se encontram";
RESOLVE:
REALIZAR A MIGRAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL abaixo especificado do
Sistema Arquimedes para o Sistema SIM, determinando-se as
providências de comunicação, de prorrogação de prazo e as diligências
que seguem:
OBJETO: Migração do Inquérito Civil nº 001/2019 do Sistema
Arquimedes nº 11756113 para o Sistema SIM (possíveis irregularidades
existentes nos procedimentos administrativos de seleção de
interessados para a celebração do convênio n° 17/2013 e do convênio
n° 18/2013, que tem como objetivo a execução de serviços de saúde e
educação municipal, respectivamente.)
DATA DO REGISTRO DO PROCEDIMENTO NO ARQUIMEDES:
11/10/2019;
Providências de comunicação, nos termos de orientação oficial:
a) comunique-se o Cartório a conversão desta investigação para o
sistema SIM à Corregedoria do MPPE, deixando-se de comunicar a
instauração ao Conselho Superior, CAOP Consumidor e Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, visto que tais providências já
foram tomadas quando da instauração do processo físico.
Prorrogação de prazo de Investigação: considerando que se operou o
esgotamento do prazo de vigência do presente inquérito civil, consoante
prescreve o art. 31 da RES-CSMP 003/2019, e havendo a necessidade
de dar prosseguimento às  investigações com necessidade de
realização de diligências imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos
objeto da investigação, resolvo, com fundamento no art. 9º, caput, da
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e no
art. 31, caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, PRORROGAR
por um ano o prazo da conclusão do INQUÉRITO CIVIL, comunicando-
se ao Conselho Superior do Ministério Público, dando ciência da
presente decisão. Por fim, determino:
Expeça-se ofício ao Ministério Público de Contas, solicitando cópia do
relatório final e conclusão da Auditoria Especial TC 1607861-5,
sugerindo-se 15 dias para resposta

Cumpra-se.

Ribeirão, 02 de março de 2023.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02286.000.035/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02286.000.035/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de apurar o
presente:

PORTARIA Nº nº 02286.000.035/2022
Recife, 1 de março de 2023
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OBJETO: Investigar a prática de acúmulo indevido de cargo imputado a
Alane Márcia Mendes de Araújo.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público apurar
extrajudicialmente acerca do cometimento de atos ímprobos, bem como
titularizar ações civis públicas pela respectiva conduta ímproba, nos
termos da Lei Federal nº 8.429/92,  com redação dada pela Lei
14.230/2021;
CONSIDERANDO a notícia da prática de acúmulo indevido de cargos
com vínculo exercido na circunscrição desta Promotoria de Justiça;
CONSIDERANDO que esta conduta tem o condão de configurar, em
tese, ato de improbidade administrativa causador de dano ao erário;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça:
1) a expedição de ofício à Prefeitura de Pesqueira para que informe se
das últimas informações recebidas em 2018, na qual a investigada
Alane Márcia Mendes de Araújo estaria em gozo de licença-prêmio, até
os dias atuais, houve eventual portaria de exoneração da noticiada.
Caso a resposta indique que a noticiada permanece nos quadros de
servidores efetivos do município, que este informe sua carga horária,
dias de trabalho, horários de entrada e de saída.
2) Instruam-se os ofícios com:
a) cópia da representação inicial;
b) cópia desta portaria inaugural, consoante determina o §10 do art. 6º
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Concedo o prazo de 10 dias úteis para resposta às missivas.

Cumpra-se.

Arcoverde, 01 de março de 2023.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02286.000.018/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02286.000.018/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar representação acerca de possíveis irregularidades na
carga horária de servidores lotados na Arcotrans.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público apurar
extrajudicialmente acerca do cometimento de atos ímprobos, bem como
titularizar ações civis públicas pela respectiva

PORTARIAS Nº nº 02286.000.018/2021
Recife, 2 de março de 2023

conduta ímproba, nos termos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO a notícia de que há disparidade de carga horária
entre servidores da Arcotrans, o que pode configurar ato de improbidade
administrativa causador de dano ao erário e atentado contra os
princípios norteadores da Administração Pública, consoante previsto nos
art. 10 e 11, ambos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça:
1) a expedição de ofício ao Município de Arcoverde, na modalidade de
requisição de informações a ser entregue pessoalmente, uma vez que
em todas as demais oportunidades o ente público manteve-se inerte
mesmo devidamente oficiado;
2) Instruam-se os ofícios com:
a) cópia da representação inicial;
b) cópia desta portaria inaugural, consoante determina o §10 do art. 6º
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Concedo o prazo de 10 dias úteis para resposta às missivas.
Cumpra-se.
Arcoverde, 02 de março de 2023.
EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02286.000.028/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02286.000.028/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar suposta omissão do Município de Arcoverde no
tocante à fiscalização do abate de aves.
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover as medidas
judiciais e extrajudiciais visando à proteção do meio ambiente, nos
termos do art. 129, III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a notícia de possível omissão do Município de
Arcoverde quanto à fiscalização do abate irregular de aves, noticiado
nos autos da Notícia de Fato nº 2020/53817;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



29Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 03 de março de 2023

Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça:
1) a renovação da expedição de ofício ao Município de Arcoverde
requisitado informações sobre as medidas adotadas em face do teor da
notícia;
2) Instrua-se o ofício com:
a) cópia da representação inicial;
b) cópia desta portaria inaugural, consoante determina o §10 do art. 6º
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Concedo o prazo de 10 dias úteis para resposta às missivas.
Cumpra-se.
Arcoverde, 02 de março de 2023.
EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02288.000.198/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02288.000.198/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 8º, da Resolução CSMP nº 003/2019:
CONSIDERANDO a t rami tação do  proced imento  SIM nº
02288.000.198/2022, que trata acerca da ausência de prestação de
serviço público de saúde mental, no âmbito do município de
Arcoverde/PE;
CONSIDERANDO que os fatos narrados supostamente violam o direito
fundamental básico de acesso a serviço público de saúde devido pelas
entidades federativas (arts. 6º, 203, I, II e V e 204, todos da CF/88 e
arts. 1º, 2º e 4º da Lei nº 8.080 /90).
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CRFB/1988, art.
129, II);
CONSIDERANDO o artigo 8º da RESOLUÇÃO CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a instauração
e tramitação do Procedimento Administrativo;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando as seguintes providências:
1) Oficie-se à Secretaria de Saúde municipal, para que, no prazo de 10
(dez) dias, preste informações acerca dos fatos narrados nos presentes
autos, com envio de relatório situacional atualizado;
2) Reitere-se ao CAPs AD desta municipalidade, para que, no prazo de
72h, manifeste-se acerca da situação narrada nos presentes autos,
informando as providências adotadas aptas a salvaguardar a situação
do paciente, considerando a possibilidade de surto e perigo aos que
com a(o) interessado(a) convivem, bem como a si próprio, devendo ser
elaborado relatório circunstanciado.
2) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradora Geral de Justiça em assuntos administrativos e ao
CAOP da Saúde. Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria
Geral do Ministério Público a instauração do presente procedimento.
Observem-se as cautelas legais. Cumpra-se.

Arcoverde, 24 de fevereiro de 2023.

Edson de Miranda Cunha Filho,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 02288.000.198/2022
Recife, 24 de fevereiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02291.000.104/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02291.000.104/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar representação de que a servidora Maria Gisllaynne
dos Santos Florentino perceberia vencimentos acumulados ilegalmente
e a Ouvidora Mayanna Karlla Dantas Ribeiro de Paiva não prestou
informações, nem tomou providências, quando noticiada sobre o fato.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público apurar
extrajudicialmente acerca do cometimento de atos ímprobos, bem como
titularizar ações civis públicas pela respectiva conduta ímproba, nos
termos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO a notícia de descumprimento dos preceitos da Lei nº
12.527 /2011, de acumulação ilegal de de cargo público, além de
percepção indevida de vencimentos, o que pode configurar ato de
improbidade administrativa causador de dano ao erário e atentado
contra os princípios norteadores da Administração Pública, consoante
previsto nos arts. 10 e 11, ambos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça que encaminhe todos os documentos deste
Procedimento ao CAOP PPTS para elaborar parecer/análise técnica a
respeito da regularidade e/ou legalidade dos atos.

Cumpra-se.

Arcoverde, 02 de março de 2023.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº  nº 02291.000.104/2022
Recife, 2 de março de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROL NDIA

RECOMENDAÇÃO n° 001/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça da Comarca de Petrolândia/PE, no uso das atribuições
conferidas pelos artigos 127 a 129 da Constituição da República; pelos
artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e pela
Resolução 03/2019 do
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CSMP-PE;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa da
cidadania, ora representada pela necessidade de preservação e
manutenção da saúde pública, por força de mandamento legal e
constitucional;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos
poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia.”;
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;
CONSIDERANDO a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que
estabeleceu diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde
(RAS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como estratégia
para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS, a fim
de assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços de que
necessita com efetividade e eficiência;
CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, do
Ministério da Saúde, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) a Rede Cegonha, definida como uma rede de cuidados que visa a
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à
gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao
nascimento seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento saudável;
CONSIDERANDO que durante a Assembleia Geral das Nações Unidas
de 2015, em Nova York, foi lançada a Estratégia Global para a Saúde
das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 2016-2030, que tem
como parte de suas ações assegurar a cobertura de saúde para atenção
integral à saúde reprodutiva, materna e neonatal e abordar todas as
causas de mortalidade materna, morbidades reprodutivas e maternas e
deficiências relacionadas;
CONSIDERANDO o Protocolo da Atenção Básica: Saúde das Mulheres,
publicada em 2016 pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo
ampliar a resolutividade das equipes de saúde, proporcionando
ampliação do escopo de práticas e apoio ao processo de trabalho a
partir da oferta de tecnologias assistenciais e educacionais;
CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 determinou que a Rede Cegonha deve ser
organizada de maneira a possibilitar o provimento contínuo de ações de
atenção à saúde materna e infantil para a população de determinado
território, mediante a articulação dos distintos pontos de atenção à
saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da
rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 30
de março de 2022, lançou suas primeiras diretrizes globais para apoiar
mulheres e recém-nascidos no período pós-

natal, incluindo a ampliação do quadro de recursos humanos nessa
assistência, com a atuação das enfermeiras obstétricas;
CONSIDERANDO que o pré-natal possibilita a prevenção e detecção
precoce de doenças, tanto as maternas quanto as fetais, possibilitando,
dessa  fo rma ,  o  i n í c i o  de  t r a tamen to  d i rec ionado  que ,
consequentemente, evita-se, complicações futuras decorrentes de um
diagnóstico tardio.
CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA/SAPS/MS Nº 1, de 15 de fevereiro
de 2022, que instituiu como indicador para avaliar o acesso ao pré-natal
a “Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas”, sendo a 1ª consulta até a 12 ª semana de gestação;
CONSIDERANDO que o Programa de Humanização no Pré-natal e
Nascimento foi instituído pelo Ministério da Saúde através da
Portaria/GM nº 569, de 1/6/2000, cuja finalidade é assegurar a melhoria
do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal,
da assistência ao parto e puerpério às gestantes e ao recém-nascido, na
perspectiva dos direitos de cidadania.
CONSIDERANDO ainda que o acesso das gestantes e recém-nascidos
a atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestação, parto,
puerpério e período neonatal são direitos inalienáveis da cidadania;
CONSIDERANDO OS PRINCÍPIOS GERAIS E CONDIÇÕES PARA O
ADEQUADO ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL, que “para a
realização de um adequado
acompanhamento pré-natal e assistência à gestante e à puérpera, o
município deverá, por meio das unidades integrantes de seu sistema de
saúde, desenvolver esta modalidade assistencial em conformidade com
os princípios gerais e condições estabelecidas no presente documento
(Portaria/GM nº 569, de 1/6/2000), realizando as seguintes atividades: 1-
Realizar a primeira consulta de pré-natal até o 4° mês de gestação; 2-
Garantir os seguintes procedimentos: 2.1- Realização de, no mínimo, 06
(se is )  consu l tas  de  acompanhamento  p ré -na ta l ,  sendo ,
preferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três no
terceiro trimestre da gestação; 2.2-Realização de 01 (uma) consulta no
puerpério, até 42 dias após o nascimento.”;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública de Atenção ao Pré-natal no Município de Petrolândia, como
parte do Projeto de Fortalecimento da Assistência ao Pré-natal, em
especial quanto à realização dos exames preconizados e à
disponibilização de médico obstetra na rede municipal para a realização
do pré-natal de gestantes de alto risco;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo sob o n°
02471.000.008/2022, nesta Promotoria de Justiça, no qual houve relato
por uma gestante, residente no Município de Petrolândia, que teve a
morte do filho(a) no último mês de gravidez, sendo que aquela teve
somente uma consulta com médico obstetra em seu último mês de
gestação, tendo sido apenas acompanhada por enfermeira sem a
devida especialização;
CONSIDERANDO a desinformação de várias mulheres acerca de seus
direitos durante o parto, bem como na omissão dos órgãos públicos em
promoverem a sua devida divulgação/esclarecimentos, onde em várias
situações, acabam se submetendo à violações;
CONSIDERANDO que a Lei n° 8.080, de 19 de Setembro de 1990, em
seu Capítulo VII, o Subsistema de Acompanhamento Durante o
Trabalho de Parto, Parto e Pós-parto Imediato, dispõe sobre a
permissão obrigatória da presença de um acompanhante, indicado pela
parturiente, durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato, devendo todos os Hospitais do País manter, em local
visível de suas dependências, aviso informando sobre este direito.
CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada RDC 36/2008 da
ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), que estabelece
padrões para o funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e
Neonatal fundamentados na qualificação, na humanização da atenção e
gestão, e na redução e controle de riscos aos usuários e ao meio
ambiente.
RESOLVE RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE PETROL NDIA que
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REGULARIZE/FORNEÇA a Oferta de Exames de Rotina e
Acompanhamento Pré Natal sob supervisão de Médico Obstetra neste
Município, adotando as medidas necessárias para o seu fiel
cumprimento, a fim de assegurar aos munícipes o pleno acesso à saúde
no período gestacional e garantir a integralidade do cuidado pré-natal,
com repercussões diretas nos índices de mortalidade materna e infantil
do Município, bem como resguardar os direitos inerentes às
parturientes, tudo na forma das regulações e normativas supracitadas;
Para divulgação imediata e adequada à presente recomendação,
DETERMINO:
a) remessa de cópia da presente ao Poder Público Municipal, à
Secretaria Municipal de Saúde e à Procuradoria do Município,
assinalando prazo de 15 (quinze) dias para que se manifestem sobre o
acatamento de seus termos;
b) remessa de cópia da presente, para conhecimento, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE, por meio
eletrônico, para conhecimento;
c) remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;
d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria-Geral do
MPPE, em meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial.
Registre-se.

Cumpra-se.

Petrolândia-PE. 15 de fevereiro de 2023

FILIPE VEN NCIO CÔRTES
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROL NDIA
RECOMENDAÇÃO n° 002/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça da Comarca de Petrolândia/PE, no uso das atribuições
conferidas pelos artigos 127 a 129 da Constituição da República; pelos
artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e pela
Resolução 03/2019 do CSMP-PE;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa da
cidadania ora representada pela necessidade de preservação e
manutenção da saúde pública, por força de mandamento legal e
constitucional;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos
poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia.”;
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito humano
fundamental reconhecido internacionalmente e consiste na garantia de
acesso aos serviços de qualidade, como acesso a medicamentos,
vacinas e tratamentos, assim como a informação e educação para a
promoção da saúde e prevenção de doenças.
CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 196, caput, da Constituição
Federal “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o
qual também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de
Saúde diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que as comunidades terapêuticas são instalações
que oferecem um ambiente seguro e estruturado para pessoas que
lutam com dependência química, problemas de saúde mental, abuso de
substâncias psicoativas e outras formas de comportamento
autodestrutivo.
CONSIDERANDO que a existência e o sucesso de comunidades
terapêuticas têm impacto social significativo. Sendo capaz de ajudar os
indivíduos a recuperar a saúde física e mental, melhorar suas chances
de recuperação e sua qualidade de vida, além de contribuir para a
segurança pública e o bem-estar comunitário.
CONSIDERANDO a Resolução - RDC nº 29/2011, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre os requisitos de
segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem
serviços de atenção às pessoas com transtornos decorrentes do uso,
abuso ou dependência de substâncias psicoativas, em regime de
residência, sejam urbanas ou rurais, públicas, privadas, comunitárias,
confessionais ou filantrópicas, estando abrangidas pela referida
normativa as entidades conhecidas como comunidades terapêuticas;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Conselho Nacional de
Políticas de Drogas - CONAD n° 01/2015, que “regulamenta, no âmbito
do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), as
entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter
voluntário, com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de
substância psicoativa, caracterizadas como comunidades terapêuticas”;
CONSIDERANDO que todas as instituições que prestem serviços de
atenção às pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou
dependência de substâncias psicoativas, em regime de residência,
sejam urbanas ou rurais, públicas, privadas, comunitárias, confessionais
ou filantrópicas, inclusive as entidades conhecidas como comunidades
terapêuticas, que, estão sujeitas ao disposto na RDC-ANVISA nº
29/2011 e na Resolução CONAD nº 01/2015;
CONSIDERANDO que as instituições que prestem serviços de atenção
às pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência
de substâncias psicoativas, em regime de residência, inclusive as
comunidades terapêuticas, devem respeitar as diretrizes da Rede de
Atenção Psicossocial (RAPS), instituída pela Portaria GM MS no
3.088/2011;
CONSIDERANDO que dentre as várias diretrizes e objetivos traçados
pela RAPS, destacam-se o respeito aos direitos humanos, garantindo a
autonomia e a liberdade das pessoas; a atenção humanizada e centrada
nas necessidades das pessoas; a ênfase em serviços de base territorial
e comunitária, com participação e controle social dos usuários e de seus
familiares; o desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com
transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso de crack,
álcool e outras drogas, tendo como eixo central a construção do projeto
terapêutico singular;
CONSIDERANDO que a Lei no 11.343/06 exige que sejam observados
princípios e diretrizes nas atividades de atenção e as de reinserção
social do usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares,
dentre os quais: “o respeito ao usuário e
ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições,
observados os direitos fundamentais da pessoa
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humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da
Política Nacional de Assistência Social”; “a definição de projeto
terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a
redução de riscos e de danos sociais e à saúde”; “a atenção ao usuário
ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que
possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais”;
CONSIDERANDO que o art. 3º da RDC-ANVISA nº 29/2011 prevê que
“as instituições objeto desta Resolução devem possuir licença atualizada
de acordo com a legislação sanitária local, afixada em local visível ao
público”, devendo, inclusive, “manter responsável técnico de nível
superior legalmente habilitado, bem como um substituto com a mesma
qualificação” (art. 5º);
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo sob o n°
02475.000.006/2022, nesta Promotoria de Justiça, onde restou
evidenciado a existência de entidades com essas características no
Município de Petrolândia, dentre elas uma comunidade terapêutica,
funcionando em desacordo com as legislações descritas na presente
Recomendação, denominada de: CENTRO DE RECUPERAÇÃO
RESTAURANDO VIDAS, inscrita no CNPJ nº 41.674.927/0001-94,
localizada na Agrovila 01, Bloco 01, sentido EB7, n° 275, zona rural de
Petrolândia-PE.
CONSIDERANDO o ofício n° 8173/2022/DIR/CRM/PE, expedido pelo
Conselho Regional de Medicina – CREMEPE, na data 22 de Julho de
2022, informando que CENTRO DE RECUPERAÇÃO RESTAURANDO
VIDAS não possuía inscrição perante aquele órgão regional, com isso,
consequentemente, não poderia ocorrer nenhum atendimento médico no
estabelecimento.
CONSIDERANDO que a Lei de n° 11.343/2008 dispõe que: “A
internação de dependentes de drogas somente será realizada em
unidades de saúde ou hospitais gerais, dotados de equipes
multidisciplinares e deverá ser obrigatoriamente autorizada por médico
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do
Estado onde se localize o estabelecimento no qual se dará a
internação”.
CONSIDERANDO que o princípio da Supremacia do Interesse Público
s o b r e  o  p r i v a d o  c o n f e r e  à  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,
prerrogativas/instrumentos, de cumprimento obrigatório, para
consecução do interesse público.
CONSIDERANDO que dentre os instrumentos disponibilizados à
Administração Pública, caracteriza-se o Poder de Polícia como um
poder-dever para, dentre outros, limitar o exercício de direitos e
atividades econômicas as quais se encontrem em desconformidade com
as regulamentações exigidas para o seu devido funcionamento.
CONSIDERANDO que entre as principais atribuições do poder de
polícia do município estão a fiscalização e controle dos serviços públicos
municipais; a fiscalização e o licenciamento de atividades e
empreendimentos de interesse municipal; a fiscalização de trânsito de
veículos e pedestres; a fiscalização de estabelecimentos comerciais,
industriais e de serviços; a fiscalização de uso do solo urbano; e a
fiscalização do cumprimento da legislação ambiental.
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia, este órgão
de execução ministerial RECOMENDA:
Que o Município de Petrolândia, por intermédio do Chefe do Poder
Executivo, da Secretaria de Saúde e da Vigilância Sanitária local:
1. Fiscalizem todas as instituições que prestem serviços de atenção às
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de
substâncias psicoativas, em regime de residência, sejam urbanas ou
rurais, públicas, privadas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas,
inclusive as entidades conhecidas como comunidades terapêuticas,
verificando se o seu funcionamento encontra-se em consonância com os
dispositivos legais e normativos aqui descritos;
2. Que na eventualidade de ser verificada alguma irregularidade aos
dispos i t ivos legais  e  normat ivos aqui  descr i tos ,  adotem,
IMEDIATAMENTE, as prov idênc ias cabíve is ,

dentro do poder de polícia inerente à respectiva atividade administrativa,
inclusive com a interdição imediata dos estabelecimentos, se houver
necessidade;
3. Encaminhem relatório das atividades a esta Promotoria de Justiça,
referente às fiscalizações das instituições que prestem serviços de
atenção às pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou
dependência de substâncias psicoativas, em regime de residência,
sejam urbanas ou rurais, públicas, privadas, comunitárias, confessionais
ou filantrópicas, inclusive as entidades conhecidas como comunidades
terapêuticas, atentando à adequação aos dispositivos legais e
normativos aqui descritos, especialmente à RDC-ANVISA nº 29/2011 e
à Resolução CONAD nº 01/2015.
O Chefe do Poder Executivo deve informar a este Representante do
Ministério Público, no prazo de até 30 (trinta) dias, sobre o acatamento
ou não da presente Recomendação, especificando, na primeira
hipótese, as providências adotadas, salvaguardando, assim,
responsabil idades de toda ordem.
Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta,
voltem me os autos conclusos.
Autue-se a Recomendação no registro dos Sistemas Informatizados do
MPPE;
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao CAOP-SAÚDE, ao
CAOP-CIDADANIA, à Corregedoria-Geral e ao Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, providenciando sua publicação no
Diário Oficial do MPPE;

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Petrolândia-PE. 28 de fevereiro de 2023

FILIPE VEN NCIO CÔRTES
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 028/2023

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Boteco Barretão”, localizado Logradouro Sítio Estrago, Brejo da Madre
de Deus-PE, neste ato representado por ANDRYA KAROLINNE
MARINHO BEZERRA DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº
115.209.844-64, portador da cédula de identidade RG nº 9636062,
residente Na Rua José Barros da Silva , município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 028/2023, 030/2023
Recife, 2 de março de 2023
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CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

1.CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
a ser realizado no dia, 04/03/2023 e 05/03/2023 no estabelecimento
intitulado “Boteco do Barretão”, localizado na zona rural sítio Estrago,
Brejo da Madre de Deus-PE,  iniciando às 19h e finalizando às 24h do
mesmo dia sem tolerância;
2.
CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de Março de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

 ANDRYA KAROLINNE MARINHO BEZERRA
Organizador

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 030/2023

O Organizador do evento a ser realizado intitulado “3° Evento
Campeonato Brejo Hip Hop”, localizado em Brejo da Madre de Deus-PE,
neste ato representado Fábio Ferreira da Silva, inscrito no CPF/MF  sob
o nº 097.824.624-11, portador da cédula de identidade RG nº
09.319.016 SDS/PE residente no município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;
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COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

1.CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
3° Campeonato Brejo Hip Hop  a ser realizado no dia 05/03/2023
iniciando às 10h finalizando às 19h do mesmo dia sem tolerância, no
Pátio de Eventos, Brejo da Madre de Deus;
2.
CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de Março de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

Fábio Ferreira da Silva
Organizador

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

AVISO Nº 002/2023

A Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho AVISA aos
servidores estáveis, com término do período de avaliação

AVISO Nº AVISO     Nº     002/2023
Recife, 2 de março de 2023

previsto para o mês de MARÇO, relação anexa, que se encontra
disponível na INTRANET o formulário de avaliação de desempenho,
bem como o formulário de identificação de problemas e soluções -
Assunto: Servidores Estáveis e à Disposição Avaliação de desempenho,
devendo ser enviados, VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO, até o dia
31 de março de 2023. A avaliação deverá ser realizada com base nas
definições dos fatores previstos no Regulamento aprovado pela
Resolução RES-PGJ n.º 13/2022, de 14.06.2022, publicada no DOE de
16.06.2022, também disponível na INTRANET.

Maiores informações através do telefone da DIMAD 99230-8226.

Recife, 02 de março de 2023.

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira
 Gerente da Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 704/2023 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 

Alencar 
Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Salgueiro Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Salgueiro Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Salgueiro Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Salgueiro Vinícius Henrique 
Campos da Costa 

Vara Criminal de 
Ouricuri 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Salgueiro Vinícius Henrique 
Campos da Costa 

Vara Criminal de 
Ouricuri 

25.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Salgueiro Juliana Falcão de 
M. Abreu Martinez 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

26.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Salgueiro Juliana Falcão de 
M. Abreu Martinez 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Petrolina Clarissa Dantas 

Bastos 
Promotor de 
Justiça de 
Afrânio 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Petrolina Jamile Figueiroa da 
Silveira 

2º Promotor de 
Justiça de 
Cabrobó 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Petrolina Jamile Figueiroa da 
Silveira 

2º Promotor de 
Justiça de 
Cabrobó 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Petrolina Filipe Regueira de 
Oliveira Lima 

Promotor de 
Justiça de Lagoa 
Grande 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Petrolina Igor de Oliveira 
Pacheco 

Promotor de 
Justiça de Santa 
Maria da Boa 
Vista 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Petrolina Igor de Oliveira 
Pacheco 

Promotor de 
Justiça de Santa 
Maria da Boa 
Vista 

19.03.2023 Domingo 13 às 17h Petrolina Bruno Pereira Bento 1º Promotor de 
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de Lima Justiça Criminal 
de Petrolina 

25.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Petrolina Almir de Oliveira 
Amorim Júnior 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

26.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Petrolina Bruno Pereira Bento 
de Lima 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

1º Promotor de 

Justiça de São 

José do Egito 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

1º Promotor de 

Justiça de São 

José do Egito 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

1º Promotor de 

Justiça de São 

José do Egito 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho  

Promotor de 
Justiça de Tabira 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho  

Promotor de 
Justiça de Tabira 

18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho  

Promotor de 
Justiça de Tabira 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Romero Tadeu 
Borja de Melo Filho  

Promotor de 
Justiça de Tabira 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Wítalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos 

3º Promotor de 
Justiça de 
Afogados da 
Ingazeira 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Wítalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos 

3º Promotor de 
Justiça de 
Afogados da 
Ingazeira 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM ARCOVERDE 

Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 
E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Arcoverde Raul Lins Bastos 

Sales 
Promotor de 

Justiça de Pedra 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Raul Lins Bastos 
Sales 

Promotor de 

Justiça de Pedra 

06.03.2023* Segunda-
feira 

13 às 17h Arcoverde Raul Lins Bastos 
Sales 

Promotor de 

Justiça de Pedra 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Arcoverde Renata Santana 
Pego 

Promotor de 

Justiça de Itaíba 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Renata Santana 
Pego 

Promotor de 

Justiça de Itaíba 
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18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Arcoverde Raul Lins Bastos 
Sales 

Promotor de 

Justiça de Pedra 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Raul Lins Bastos 
Sales 

Promotor de 

Justiça de Pedra 

25.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Arcoverde Jefson Marcio Silva 
Romaniuc 

Promotor de 
Justiça de 
Sanharó 

26.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Arcoverde Jefson Marcio Silva 
Romaniuc 

Promotor de 
Justiça de 
Sanharó 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves 

Dantas Júnior 
Promotor de 
Justiça de São 
Bento do Una 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Garanhuns Francisco Dirceu 
Barros 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Garanhuns Silmar Luiz Escarelli 
Zacura 

Promotor de 
Justiça de 
Lajedo 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Garanhuns Reus Alexandre 
Serafini do Amaral 

Promotor de 
Justiça de 
Capoeiras 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Garanhuns Reus Alexandre 
Serafini do Amaral 

Promotor de 
Justiça de 
Capoeiras 

18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Garanhuns Giovanna 
Mastroianni de 
Oliveira Mendes 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Garanhuns 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Garanhuns Larissa de Almeida 
Moura Albuquerque 

Promotor de 
Justiça de 
Angelim 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Garanhuns Bruno Miquelão 
Gottardi 

2º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Garanhuns 

26.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Garanhuns Marinalva S. de 
Almeida 

4º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Caruaru Sandra Rodrigues 

Campos 
Promotor de 
Justiça de 
Cachoeirinha 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Caruaru Antonio Rolemberg 
Feitosa Júnior 

Promotor de 
Justiça de Brejo 
da Madre de 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 704/2023

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 704/2023



POR-PGJ /2022                                                                                                                              Página 4 de 9 

Deus 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Caruaru Luiz Gustavo 
Simoes Valença de 
Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Camocim de São 
Félix 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Caruaru Sílvia Amélia de 
Melo Oliveira 

5º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Caruaru Marcus Alexandre 
Tieppo Rodrigues 

2º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Caruaru Jeanne Bezerra 
Silva 

3º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Caruaru Geovany de Sá 

Leite 

Promotor de 
Justiça de 
Altinho 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Caruaru Sílvia Amélia de 
Melo Oliveira 

5º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Caruaru Itapuan de 
Vasconcelos Sobral 
Filho 

6º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 

13 às 17h Palmares João Victor da 
Graça C. Silva 

Promotor de 

Justiça de 

Quipapá 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Palmares Milena de Oliveira 
Santos do Carmo 

Promotor de 

Justiça de  

Ribeirão 

06.03.2023* 

Segunda-
feira 

13 às 17h Palmares Julio Cesar Elihimas Promotor de 

Justiça de São 

José da Coroa 

Grande 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Palmares Thiago Faria Borges 
da Cunha 

1º Promotor de 

Justiça de Água 

Preta 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Palmares Thiago Faria Borges 
da Cunha 

2º Promotor de 

Justiça de Água 

Preta 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Palmares Júlio César 
Cavalcanti Elihimas 

Promotor de 

Justiça de 

Barreiros 
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19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Palmares Ana Victória 
Francisco Schauffert 

Promotor de 

Justiça de Belém 

de Maria 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Palmares Rômulo Siqueira 

França 

Promotor de 

Justiça de 

Catende 

26.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Palmares Milena de Oliveira 

Santos do Carmo 

Promotor de 

Justiça de Cortês 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Renata De Lima 

Landim 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Ipojuca 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke Hernal 

Steens 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke Hernal 

Steens 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Camila Spinelli 

Regis De Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Tamandaré 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke Hernal 

Steens 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Camila Spinelli 

Regis De Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Tamandaré 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Alice De Oliveira 

Morais 

2º Promotor de 
Justiça de 
Defesa 
Cidadania do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Evânia Cíntian De 

Aguiar Pereira 

3º Promotor de 
Justiça de 
Defesa 
Cidadania do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquíades 

Dias Pereira 

1º Promotor de 
Justiça Cível do 
Cabo de Santo 
Agostinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Olinda Liana Menezes 5º Promotor de 

Justiça Criminal 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 704/2023

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 704/2023



POR-PGJ /2022                                                                                                                              Página 6 de 9 

Santos de Paulista 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Allison de Jesus 

Cavalcanti de 

Carvalho 

6º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Paulista 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Olinda Julieta Maria Batista 

Pereira de Oliveira 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Paulista 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Olinda Aline Daniela 

Florêncio 

Laranjeiras 

2º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Mirela Maria Iglesias 
Laupman 

4º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Olinda Mirela Maria Iglesias 
Laupman 

4º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Elisa Cadore Foletto 6º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. Barros Quintas 

Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. Barros Quintas 

Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Nazaré da 

Mata 
Guilherme 
Graciliano Araújo 
Lima 

2º Promotor de 
Justiça e Carpina 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Guilherme 
Graciliano Araújo 
Lima 

2º Promotor de 
Justiça e Carpina 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Tayjane Cabral de 
Almeida 

Promotor de 
Justiça de 
Condado 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Crisley Patrick 
Tostes 

Promotor de 
Justiça de 
Ferreiros 
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18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Patrícia Ramalho de 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Goiana 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Genivaldo Fausto 
de Oliveira Filho 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Goiana 

25.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maria Amélia 
Gadelha Schuler 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Goiana 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Fabiano de Araújo 
Saraiva 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 

13 às 17h Limoeiro 
Paulo Diego Sales 

Brito 

1º Promotor de 

Justiça de 

Limoeiro 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Limoeiro Francisco das 

Chagas Santos 

Júnior 

2º Promotor de 

Justiça de 

Limoeiro 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Limoeiro 
Lúcio Carlos Malta 

Cabral 

3º Promotor de 

Justiça de 

Limoeiro 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Limoeiro Tiago Meira de 

Souza 

Promotor de 
Justiça de Orobó 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Limoeiro 
Diogo Gomes Vital 

Promotor de 
Justiça de 
Passira 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Limoeiro Guilherme 

Graciliano Araújo 

Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Limoeiro Gabriela Lima 

Lapenda Figueiroa 

1º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

25.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Limoeiro Garibaldi Cavalcanti 

Gomes da Silva 

2º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Limoeiro Jaime Adrião 

Cavalcanti Gomes 

da Silva 

Promotor de 
Justiça de 
Vertentes 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Eryne Ávila dos 
Anjos 

Promotor de 

Justiça de São 
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Joaquim do 

Monte 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Soraya Cristina dos 
Santos Dutra de 
Macêdo 

Promotor de 

Justiça de 

Pombos 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Katarina Kirley de 
Brito Gouveia 

1º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Adriano Camargo 
Vieira 

2º Promotor de 

Justiça de Bonito 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Soraya Cristina dos 
Santos Dutra de 
Macêdo 

Promotor de 

Justiça de 

Pombos 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Luiz Eduardo Braga 
Lacerda 
 

Promotor de 

Justiça de 

Amaraji 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fabiana De Souza 
Silva Albuquerque 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Erika Sampaio 
Cardoso Kraychete 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

06.03.2023* 

Segunda-
feira 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Emmanuel 

Cavalcanti Pacheco 

10º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fabiana Virgínio 
Patriota Tavares 

11º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde 
Cavalcanti 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Moreno Glaucia Hulse De 
Farias 

12º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 
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Guararapes 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Izabela Maria Leite 
Moura De Miranda 

5º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

José Francisco 
Basílio De Souza 
Dos Santos 

6º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria De Fátima De 
Araújo Ferreira 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Camaragibe 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04.03.2023 Sábado 
13 às 17h Serra Talhada Jouberty Emersson 

Rodrigues de Sousa 
Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Serra Talhada Jouberty Emersson 
Rodrigues de Sousa 

Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

06.03.2023* 
Segunda-

feira 

13 às 17h Serra Talhada Jouberty Emersson 
Rodrigues de Sousa 

Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

11.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Serra Talhada Carlênio Mário Lima 
Brandão 

4º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada 

12.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Serra Talhada Carlênio Mário Lima 
Brandão 

4º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada 

18.03.2023 
Sábado 

13 às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 2º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 2º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Serra Talhada Gabriela Tavares 
Almeida 

Promotor de 
Justiça de São 
José do 
Belmonte 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Serra Talhada Gabriela Tavares 
Almeida 

Promotor de 
Justiça de São 
José do 
Belmonte 

 
 

*Data Magna de Pernambuco. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 781/2023 

 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  
Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Sônia Mara Rocha 
Carneiro 

40º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Liliane Jubert Finizola da 

Cunha 

25º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  
Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Liliane Jubert Finizola da 
Cunha  

25º Promotor de 
Justiça Cível da 
Capital 

19.03.2023 
Domingo 

13 às 17h Recife Sônia Mara Rocha 

Carneiro 

40º Promotor de 
Justiça Criminal 
da Capital  
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 782/2023 

 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. Barros Quintas 

Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Carlos Eugênio do 

R. Barros Quintas 

Lopes 

1º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

25.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Olinda José da Costa 

Soares 

1º Promotor de 

Justiça de 

Igarassu 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Olinda Fabiana Kiuska 

Seabra dos Santos 

4º Promotor de 

Justiça de Abreu 

e Lima 

 
 

 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Fabiano de Araújo 
Saraiva 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 
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DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Patrícia Ramalho de 
Vasconcelos 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

 
 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Erika Sampaio 
Cardoso Kraychete 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde 
Cavalcanti 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Moreno Glaucia Hulse De 
Farias 

12º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Izabela Maria Leite 
Moura De Miranda 

5º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 

E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Glaucia Hulse De 
Farias  

12º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes  

12.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Izabela Maria Leite 
Moura De Miranda 
 

5º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

18.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Moreno Erika Sampaio 
Cardoso Kraychete 

7º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

19.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fernanda Arcoverde 
Cavalcanti 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 
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Guararapes 
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ANEXO DO AVISO nº 37/2023-CSMP 
 

 
ANEXO I  

 
Processos da Corregedoria 

 

Nº 
Conselheiro(a):  Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELOS 

COELHO 

1. 19.20.2221.0024509/2022-74 

 
ANEXO II 

 
Processos Diversos 

 

Nº Conselheiro(a): Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 

1. 
AUTO 2019/92486 
DOC. 11107251 
ORIGEM: 2ª PJ JABOATÃO DOS GUARARAPES 

2. AUTO 2019/206145 
DOC. 11987614 
ORIGEM: 34ª PJDC DA CAPITAL 

3. AUTO 2018/259234 
DOC. 9876624 
ORIGEM: 6ª PJ JABOATÃO DOS GUARARAPES 

4. AUTO 2019/65445 
DOC. 11302113 
ORIGEM: 4ª PJ DE PAULISTA 

5. AUTO 2017/2563908 
DOC. 7812875 
ORIGEM: 2ª PJ CABO DE SANTO AGOSTINHO 

6. AUTO 2016/2433762 
DOC. 7821085 
ORIGEM: 3ª PJ DE PAULISTA 

7. AUTO 2018/120167 
DOC. 9424475 
ORIGEM: 6ª PJ JABOATÃO DOS GUARARAPES 

8. AUTO 2012/778585 
DOC. 2741016 
ORIGEM: 3ª PJ DE PAULISTA 

9. AUTO 2018/54086 
DOC. 9976623 
ORIGEM: 4ª PJ DE PETROLINA 

10. AUTO 2012/768825 
DOC. 1602208 
ORIGEM: 14ª PJDC DA CAPITAL 

11. AUTO 2017/2620513 
DOC. 8659909 
ORIGEM: 1ª PJ DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANDIBA 
Procedimento nº 01686.000.055/2021 — Inquérito Civil 
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13. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.095/2021 — Inquérito Civil 

14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ 
Procedimento nº 01688.000.038/2022 — Inquérito Civil 

15. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.000.740/2022 — Procedimento Preparatório 

16. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02019.000.271/2021 — Inquérito Civil 

17. 28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.013/2020 — Inquérito Civil 

18. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.192/2022 — Inquérito Civil 

19. 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02061.001.385/2020 — Inquérito Civil 

20. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.086/2021 — Procedimento Preparatório 

21. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.456/2022 — Procedimento Preparatório 

22. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.016/2022 — Procedimento Preparatório 

23. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.000.164/2022 — Inquérito Civil 

24. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.001.145/2021 — Inquérito Civil 

25. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.216/2021 — Inquérito Civil 

26. AUTO 2012/820639 
DOC. 3896561 
ORIGEM: 35ª PJDC DA CAPITAL 

27. AUTO 2012/704021 
DOC. 5804896 
ORIGEM: 6ª PJDC DE PAULISTA 

28. AUTO 2014/1606892 
DOC. 5303360 
ORIGEM: 13ª PJDC DA CAPITAL 

29. AUTO 2015/1896720  
DOC. 5382776 
ORIGEM: 28ª PJDC DA CAPITAL 

30. AUTO 2017/2758606 
DOC.9628279 
ORIGEM: PJ DE SERRITA 

 

Nº Conselheiro(a):  Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO 

1. 
SIM 02019.000.456/2021  
ORIGEM: 13ª PJDC CAPITAL  

2. SIM 02019.000.676/2022  
ORIGEM: 12ª PJDC CAPITAL  

3. SIM 02050.000.662/2021  
ORIGEM: 3ª PJ IGARASSU  
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4. SIM 02053.000.053/2021  
ORIGEM: 19ª PJDC CAPITAL  

5. SIM 02140.000.787/2022  
ORIGEM: 2ª PJDC JABOATÃO DOS GUARARAPES  

6. SIM 02140.000.787/2022  
ORIGEM: 2ª PJDC JABOATÃO DOS GUARARAPES  

7. SIM 02053.002.730/2021  
ORIGEM: 16ªPJDC CAPITAL  

8. SIM 02144.000.086/2022  
ORIGEM: 6ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES  

9. SIM 02144.000.122/2022  
ORIGEM: 6ª PJDC JABOATÃO DOS GUARARAPES  

10. SIM 02257.000.001/2020  
ORIGEM: 2ª PJ PESQUEIRA  

11. SIM 02272.000.028/2021  
ORIGEM: 2ª PJ SURUBIM  

12. SIM 02301.000.089/2020  
ORIGEM: 2ª PJC IPOJUCA  

13. SIM 01866.000.175/2022  
ORIGEM: 1ª PJDC CARUARU  

14. SIM 02272.000.001/2021  
ORIGEM: 2ª PJ SURUBIM  

15. ORIGEM: PJ DE INAJÁ 
AUTO 2013/1223981  
DOC. 2932524  

16. ORIGEM: 2ªPJ DE RIBEIRÃO  
AUTO 2015/2009937  
DOC. 5701548  

17. ORIGEM: 33ª PJDC CAPITAL 
AUTO 2019/337072  
DOC. 11779682  

 

Nº Conselheiro(a):  Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA 

1.  AUTOS 2014/1458107 
DOC. 3692859  
ORIGEM: 16ª PJDC DA CAPITAL 

2. AUTOS 2013/992306 
DOC. 6600400  
ORIGEM: 2ª PJ DE IGARASSU 

3. AUTOS 2017/2857802 
DOC. 8951616  
ORIGEM: PJ DE SALOÁ 

4. AUTOS 2018/229843 
DOC. 9922914  
ORIGEM: 2ª PJ DE BEZERROS  

5. AUTOS 2019/298639 
DOC. 12010588 
ORIGEM: PJ DE ALIANÇA 

6. AUTOS 2018/357254  
DOC.10343421  
ORIGEM: 44ª PJDC DA CAPITAL 
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7. AUTOS 2018/272241 
DOC. 9954764  
ORIGEM: 35ª PJDC DA CAPITAL 

8. SIM 01781.000.234/2021 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM 

9. SIM  02251.000.121/2021 
ORIGEM: 1ª PJ DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

10. SIM 02019.000.283/2021 
ORIGEM: 13ª PJDC DA CAPITAL 

11. SIM 01688.000.151/2022 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ   

12. SIM  01891.000.177/2020 
ORIGEM: 28ª PJDC  DA CAPITAL 

13. AUTOS 2016/2308148 
DOC. 6818185  
ORIGEM: 18ª PJDC DA CAPITAL  

14. SIM 01891.000.973/2020  
ORIGEM: 28ª PJDC  DA CAPITAL 

15. SIM 01961.000.026/2021 
ORIGEM: 4ª PJDC DE PAULISTA 

16. SIM 02050.000.440/2022 
ORIGEM: 6ª PJDC de Jaboatão Dos Guararapes 

17. SIM 02090.000.411/2021 
ORIGEM: 2a PJDC  DE GARANHUNS  

18. SIM 02053.000.964/2021 
ORIGEM: 19ª PJDC  DA CAPITAL 

19. SIM 01688.000.067/2021 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ 

20. SIM 02142.000.369/2022 
ORIGEM: 4a PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES  

21 AUTOS 2012/689302 
DOC. 1392602   
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO 

1. 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 
Procedimento nº 02040.000.048/2021 — Inquérito Civil 

2. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 2016/2492126 — Inquérito Civil 
DOC. 7527477 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 2020/6035 — Inquérito Civil 
DOC. 13613286 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 2017/2573329 — Inquérito Civil 
DOC. 9987309 

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 2018/13137 — Inquérito Civil 
DOC. 11328389 
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6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 2014/1530365 — Inquérito Civil 
DOC. 5083666 

7. 33ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
AUTO Nº 2015/1962292 
DOC. 5529028 

8. 11ª e 34ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 
Procedimento nº 2018/206788 — Inquérito Civil 
DOC.10342385 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE 
Procedimento nº 2012/874291 — Inquérito Civil 
DOC. 1893397 

10. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPOJUCA 
Procedimento nº 2015/1811548 — Inquérito Civil 
DOC. 9272411 

11. 39ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 2015/2062866 — Inquérito Civil 
DOC. 6126923 

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS 
Procedimento nº 2013/1102580 — Inquérito Civil 
DOC. 5765223 

13. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 2012/767845 — Inquérito Civil 
DOC. 1598412 

14. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
IC Nº 2013/1218922 
DOC. 2969294 

15. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.118/2021 — Inquérito Civil   

16. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02326.001.441/2021 — Inquérito Civil 

17. 28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.405/2020 — Inquérito Civil 

18. 3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01876.000.018/2020 — Inquérito Civil 

19. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GARANHUNS 
Procedimento nº 02088.000.720/2020 — Inquérito Civil 

20. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.132/2020 — Inquérito Civil 

21. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.466/2021 — Procedimento Preparatório 

22. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI 
Procedimento nº 02035.000.233/2021 — Procedimento Preparatório 

23. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02061.002.592/2020 — Inquérito Civil 

24. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERTENTES 
Procedimento nº 01791.000.011/2020 — Procedimento Preparatório 
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25. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01879.000.004/2022 — Procedimento Preparatório 

 

Nº Conselheiro(a): Dra. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. 
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
IC nº 01891.000.492/2020 

2. 29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
IC nº 01891.000.250/2020 

3. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
IC N° 01998.001.044/2020 

4. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
PP nº 02009.000.396/2022 

5. 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA 
PP nº 02165.000.764/2021 

6. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
IC N° 01975.000.003/2022 

7. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA  
IC N° 005/2015 
AUTO: 2014/1548571 
DOC. 5956795 

8. 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
AUTO: 2014/1471330 
DOC. 9985585 

9. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
AUTO: 2012/7325571 
DOC. 1548296 

10. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
IC N° 02412.000.169/2021 

11. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
IC N° 01923.000.202/2022 

12. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES 
IC N° 02307.000.153/2022 

13. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
PP nº 02272.000.171/2021 

14. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
IC N° 02053.000.138/2022 

15. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 
PP nº 02262.000.548/2021 

16. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
IC N° 02272.000.203/2021 

17. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
PP nº 02194.000.050/2022 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 

1. 

13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 2012/977362 — Inquérito Civil 

DOC. 2619068 

2. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 

Procedimento nº 2015/2082353 — Inquérito Civil 

DOC. 7001427 
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3. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 

Procedimento nº 2016/2406376 — Inquérito Civil 

DOC. 8226615 

4. 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - Idoso 

AUTO Nº 2018/204943 

DOC. 9697324 

5. 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns –  

AUTO Nº 2012/879173 

DOC. 5840266 

6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 

Procedimento nº 01972.000.090/2020 — Inquérito Civil 

7. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

Procedimento nº 02198.000.330/2021 — Inquérito Civil 

8. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 2009/50024 — Inquérito Civil 

DOC. 503059 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA 

Procedimento nº 2012/831308 — Inquérito Civil 

DOC. 2836286 

10. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE  

Procedimento nº 2013/1163062 — Inquérito Civil 

DOC. 3772889 

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA 

Procedimento nº 2013/1221597 — Procedimento Preparatório 

DOC. 2925212 

12. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORENO 

Procedimento nº 2015/1955836 — Inquérito Civil 

DOC. 5905734 

13. 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2016/2410624 — Procedimento Preparatório 

DOC. 7231968 

14. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2018/244448 — Inquérito Civil 

DOC. 10651920 

15. 34ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2018/259360 — Inquérito Civil 

DOC. 10331407 

16. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA  

Procedimento nº 2018/86458 — Procedimento Administrativo 

DOC. 9961954 

17. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ  

Procedimento nº 2018/380919 — Procedimento Administrativo 

DOC. 10329940 

18. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 

Procedimento nº 2012/697247 — Inquérito Civil 

DOC. 1412910 

 

Nº 
Conselheiro(a):  Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS 

COELHO 
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1.  AUTOS 2019/114516 

DOC. 10926057  
ORIGEM: PJ DE TORITAMA 

2. AUTOS 2015/2009971 

DOC. 5701668  
ORIGEM: 2ª PJ DE RIBEIRÃO 

3. AUTOS 2011/60218 

DOC. 1672769  
ORIGEM: 2ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 

4. AUTOS 2017/2719613 

DOC. 8995231  
ORIGEM: 1ª PJ DE SALGUEIRO 

5. AUTO 2013/1211036 

DOC. 6864043  
ORIGEM: 1ª PJ DE ABREU E LIMA 

6. AUTO 2017/2870791 

DOC. 11905090 

ORIGEM: 1ª PJ DE ARARIPINA 

7. AUTO 2015/1894873 

DOC. 8138724  
ORIGEM: PJ DE SERRITA 

8. AUTO 2013/1382862 

DOC. 3436313 

ORIGEM: 1ª PJ DE ARARIPINA 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

29.01.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Jaboatão Regina Edith Ferreira Lima

Vanessa Fernandes Guedes Costa

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

29.01.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Jaboatão Fernanda Rego de Paula

Vanessa Fernandes Guedes Costa
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM LIMOEIRO

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

18.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Limoeiro Tiago Gomes de Freitas

Camila Moura de Albuquerque Fernandes

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
 (TITULAR E SUBSTITUTO)

18.02.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Limoeiro José Leonaldo da Silva

Tiago Gomes de Freitas
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

05.03.2
3

Doming
o

13:00 às 17:00 h
Criminal

João Victor Fernandes Galvão
Bruno Moura da Silva

19.03.2
3

Doming
o

13:00 às 17:00 h Criminal
Vera Lucia de Moura Lessa
Geisyane Barbosa do Prado

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

05.03.2
3

Doming
o

13:00 às 17:00 h
Criminal

Vera Lucia de Moura Lessa
Bruno Moura da Silva

19.03.2
3

Doming
o

13:00 às 17:00 h Criminal
João Victor Fernandes Galvão
Geisyane Barbosa do Prado
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM CARUARU

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado

13:00 h às 17:00
h

Caruaru Vinícius Diego da Costa Batista
Cibele de Azevedo Feitoza Lira

11.03.23
Sábado

13:00 h às 17:00
h

Caruaru Arlington Souza Coelho
Maria Simony de Araújo Oliveira

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado

13:00 h às 17:00
h

Caruaru Arlington Souza Coelho
Cibele de Azevedo Feitoza Lira

11.03.23
Sábado

13:00 h às 17:00
h

Caruaru Vinícius Diego da Costa Batista
Maria Simony de Araújo Oliveira
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM OLINDA

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Olinda Alires da Silva Rodrigues
Fernando Daniel do R. Barros

25.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Olinda Deivison Santos da Silva
Naelcio Antônio Alves

26.03.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Olinda Deivison Santos da Silva
Naelcio Antônio Alves

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Olinda Jamerson Rodrigues da Silva
Fernando Daniel do R. Barros

25.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Olinda Juliana Rodrigues Albuquerque
Jessica Maria Pessoa de Souza

26.03.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Olinda Marcella de Mattos Alecrim Akke
Alexandra do Nascimento Ferreira
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Nº EMPRESA CONTRATADA Gestor do contrato Gestor Substituto e
Fiscal do ContratoRAZÃO SOCIAL CNPJ

122/202
2

CHT TELECOMUNICAÇÕES
EIRELI

02.137.864/0001-85
Sérgio Souza dos Santos Mat.

nº 190.224-5 --

124/202
2

ANDRÉA CARLA GOMES
CAVALCANTI

508.077.814-87
Milena de Oliveira Santos do

Carmo Mat. nº 189.920-1
Júlio César de Souza

Melo Mat. nº 189.740-3

125/202
2

S&S ADMINISTRAÇÃO DE
PARTICIPAÇÕES

SOCIETÁRIAS LTDA
37.070.058/0001-11

Luiz Felipe Feitosa da Silva 
Mat. nº 188.779-3

--

001/202
3

VIDEO PORTO
COMUNICAÇÃO LTDA

13.540.507/0001-80
Evângela Azevedo de Andrade

Mat. 188.505-7 --
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa

Ewerton Nóbrega de Almeida

12.03.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Vitória S. Antão Geraldo Alves de Siqueira Junior

Annielly Kath de Oliveira Lira

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04.03.23
Sábado 13:00 h às 17:00 h

Vitória S. Antão Geraldo Alves de Siqueira Junior

Ewerton Nóbrega de Almeida

12.03.23
Domingo 13:00 h às 17:00 h

Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa

Annielly Kath de Oliveira Lira
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

188.046-2 Djane Gabriela do Rego 
Pontes 

Técnico Ministerial – Área 
Administração 

Promotorias de 
Justiça de 
Caruaru 

Integral 
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

  190.208-3 João Luiz Siqueira Clemente Analista Ministerial 
– Área Jurídica 

 1ª Promotoria de 
Justiça Cível de 
Goiana 

Integral 
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

  190.185-0 Ysnéia Alves de Souza Assessor de 
Membro 

1ª Promotoria de 
Justiça de Araripina 

Integral 
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

  190.126-5 Vinicius Diego da Costa Assessor de 
Membro 

Promotoria de 
Justiça de 
Cachoeirinha 

Integral 
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 004/2023

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

CARUARU 1ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 2ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 3ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 4ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 5ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 6ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 7ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 8ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 9ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 10ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 11ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 12ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 1ª Promotoria de Justiça de Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 2ª Promotoria de Justiça Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 3ª Promotoria de Justiça Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 4ª Promotoria de Justiça de Cível

RECIFE 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

As orientações sobre os procedimentos técnicoscpara a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

COMARCA / TERMO
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

RECIFE 13/04/23
36ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
10:00h

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

CARUARU 17/04/23
3ª Promotoria de Justiça

Criminal
09:00h 

CARUARU 17/04/23
6ª Promotoria de Justiça

Criminal
10:00h

CARUARU 17/04/23
7ª Promotoria de Justiça

Criminal
11:00h

CARUARU 17/04/23
4ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h 

CARUARU 17/04/23
5ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h

CARUARU 17/04/23
12ª Promotoria de Justiça

Criminal
16:00h

CARUARU 18/04/23
1ª Promotoria de Justiça

Criminal
08:00h

CARUARU 18/04/23
2ª Promotoria de Justiça

Criminal
09:00h

CARUARU 18/04/23
9ª Promotoria de Justiça

Criminal
10:00h

CARUARU 18/04/23
10ª Promotoria de Justiça

Criminal
11:00h

CARUARU 18/04/23
8ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h 

CARUARU 18/04/23
11ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 1ª Promotoria de Justiça Cível 08h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 2ª Promotoria de Justiça Cível 09h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 3ª Promotoria de Justiça Cível 10h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 4ª Promotoria de Justiça Cível 11h:30min

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério  Público,  Alfredo Pinheiro  Martins Neto,  Francisco Edilson de Sá Júnior,
Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima, Norma da Mota
Sales Lima e Patrícia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos correcionais. 

Recife, 02 de março de 2023.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
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AVISO Nº 002/2023

A Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho AVISA aos servidores estáveis, com término do
período de avaliação previsto para o mês de MARÇO, relação anexa, que se encontra disponível na
INTRANET o formulário de avaliação de desempenho, bem como  o formulário de identificação de
problemas e soluções - Assunto: Servidores Estáveis e à Disposição Avaliação de desempenho,
devendo ser enviados,  VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO,  até o dia 31 de março de 2023.  A
avaliação  deverá  ser  realizada  com  base  nas  definições  dos  fatores  previstos  no  Regulamento
aprovado pela Resolução RES-PGJ n.º 13/2022, de  14.06.2022, publicada no DOE de  16.06.2022,
também disponível na INTRANET.

SERVIDORES ESTÁVEIS

SERVIDOR MATRÍCULA

Aída de Fátima Rangel Guedes Alcoforado 189.828-0

Amanda Queiroz Santos Bacelar 189.458-7

Ana Daniela Macedo Ramos de Andrade Lima 189.459-5

Ana Elvira da Fonseca Lima Ferreira de Carvalho 189.460-9

Ana Maria de Souza Basílio Farias 189.761-6

Bernardo Monteiro Villar 189.829-9

Cláudio Firmino Cabral Filho 189.461-7

Ewerton dos Santos Pimentel 189.462-5

Francisco Emanuel Alves Gonçalves 189.758-6

Francislene Gomes da Silva 189.463-3

Frederico João Machado Lundgren 189.048-4

José Antonio Pereira Cabral 187.795-0

Josilene Alves da Silva 189.465-0

Karla Pereira dos Santos 189.464-1

Lucielly Cavalcante de Oliveira 189.049-2

Luiz Pereira da Silva Filho 189.046-8

Manoel Heleno Ramos de Mendonça 189.757-8

Marcelo Soares de Oliveira Filho 189.759-4

Marconi Aurélio de Barros Matos 189.468-4

Maria Cláudia Araújo de Arruda Falcão 189.069-7

Mariana de Brito Oliveira Silva 189.469-2

Michelle Galhardo de Barros Corrêa 189.050-6

Patrícia Vasconcelos Guimarães Gomes 189.543-5

Raíssa Bezerra Monteiro 187.929-4

Raquel Borba de Melo 189.051-4
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Renata Pereira Garcia 189.470-6

Selene Carvalho Padilha 189.457-9

Yolane Costa Bione Ferraz Ribeiro 189.476-5

Maiores informações através do telefone da DIMAD 99230-8226.

Recife, 02 de março de 2023.

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira

 Gerente da Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho
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